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No meio da decadência geral da nossa vida 
administrativa e politica que tem levado aos 
melhores espiritos e aos mais puros caracteres 
a descrença e o desanimo nos destinos da pá- 
tria, a assignatura do contracto Williams cahiu 
tão inesperadamente que, antes de produzir um 
sentimento de desgosto na opinião publica, cau- 
sou uma verdadeira impressão de surpreza e 
de assombro. A própria pequenez dos homens 
e a mesquinharia tradicional da politica portu- 
gueza que circumscrevia a sua acção ao campo 
restricto dos interesses pessoaes ou partidários, 
parecia garantirem a impotência da pratica de 
factos d'uma importância capital immediata para 
o bem como para o mal. 

lamo-nos afundando lentamente, com agua 
aberta por todas as fisgas diurna administração 
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desconjunctada e apodrecida, mas, no espirito 
optimista dos que apenas olham para os limites 
da sua própria vida, havia a esperança commo- 
da de que a catastrophe inevitável não os ful- 
minaria já a elles. Portugal morria, mas de va- 
gar, e como a vida das nações se não mede 
pelo estreito quadrante da existência humana, 
e como o sentimento da responsabilidade para 
com as gerações futuras foi espancado da con- 
sciência dos povos decadentes pelo utilitarismo 
egoista dos interesses pessoaes, todos iam vi* 
vendo alegre c despreoccupadamente ao lado 
da longa agonia da Pátria. 

De repente, porém, n'essa malha estreita de 
pequeninas misérias cae o pezo bruto d'um 
facto positivo e real. As mãos impotentes que 
apenas sabiam enredar intrigas, tapar ambições, 
cerzir interesses e remendar partidos, descarre- 
gam um golpe tremendo na própria essência da 
vida nacional, e, antes da reacção dolorosa pela 
consciência do mal sofifrido, houve um momen- 
to de assombro perante a inesperada audácia 
dos malfeitores. Foi n'esse estado da consciên- 
cia publica que se levantou o coro de todas as 
vozes interessadas ou interesseiras em hossanas 
triuraphaes a um governo que acabava de en- 



tregar ao estrangeiro, com a nossa melhor coló- 
nia, todas as esperanças de cumprimento da 
ultima missão histórica de Portugal e o melhor 
campo de acção effectiva das forças industriaes 
e commerciaes do paiz. A reflexão, porém, não 
tardou ; a analyse d'um contracto, firmado com 
o pretexto de obter gratuitamente a construcção 
do caminho de ferro de Benguella, veiu mostrar 
como as mãos que abrem ao estrangeiro as 
fronteiras de Angola arrancam de lá, c para 
sempre, toda a prepondertncia e toda a activi- 
dade económica, e portanto politica, de Portu- 
gal e dos portuguezes. 

A mystificação habilmente preparada para 
illudir a opinião publica com o delírio das gran- 
dezas, cedeu então o logar a outra espécie de 
mentira que procura mostrar como irremediá- 
vel o mal practicado, como se fosse moralmen- 
te e legalmente possivel que os destinos d'um 
povo dependessem sem remissão do jogo se- 
creto de meia dúzia de mandões politicos, sem 
consciência nem credito ! Depois de haverem 
requerido uma apotheose gloriosa, exigem ago- 
ra a submissão resignada do paiz á espoliação 
monstruosa que já se não atrevem a negar aber- 
tamente. E com a mesma audácia com quQ 
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transgridem a lei moral que deve ter nos go- 
vernantes d'um povo a sua mais alta e escru- 
pulosa encarnação, deturpam e sophismam a 
lei escripta que impõe aos representantes d' esse 
povo o dever e o direito de lhe salvaguardar os 
interesses, a propriedade e a honra. 

Essa segunda mentira, mais affrontosa ainda 
para a dignidade d'um povo livre e mais cobar- 
de pela irresponsabilidade effcctiva com que 
procura cobrir o governo, é necessário, é indis- 
pensável que caia também esfarrapada. 

Ao parlamento incumbe o dever e o direito 
de julgar essa concessão, annullando a ou mo- 
dificando-a. Tudo, porém', leva a crer que, no 
estado actual da politica portugueza, em que as 
divisórias dos partidos, cavadas pelas divergên- 
cias das convicções, se apagaram n*uma mal dis- 
farçada concordância de interesses, esse dever 
não será cumprido, esse direito não será eficaz- 
mente exercido, se um forte movimento de opi- 
nião, concretisado em manifestações legaes mas 
positivas e firmes, não acordar os elementos 
políticos da digestão dos bodos partidários para 
a consciência das suas responsabilidades consti- 
tucionaes. Não são os interesses mais ou menos 
largos da politica interna que se arriscam n'essa 
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canada audaciosa jogada com o estrangeiro, 
•são os elementos capitães da grandeza futura 
da pátria, são os últimos despojos preciosos da 
sua herança histórica, é a realidade presente da 
sua prosperidade económica que se vão sacrifi- 
car para sempre. Consummado esse facto, a 
perda de Angola seria para Portugal, além da 
decapitação da sua melhor esperança do futu- 
ro, a ruina irreparável de toda a sua actividade 
económica, pela morte, a curto prazo, do com- 
mercio colonial, pela paralysação das industrias 
<íspoliadas do seu único mercado externo, pela 
submersão da sua marinha mercante que, a 
pouco e pouco tem sido varrida de todos os 
mares do mundo. 

N'este momento e perante este facto, os inte- 
resses individuaes de todas as classes trabalha- 
doras do paiz casam-se indissoluvelmente com 
os mais largos interesses da pátria. A ellas, por- 
tanto, cabe o dever de, defendendo-sc a si pró- 
prias, defenderem e salvarem a honra e o futu- 
ro de Portugal. 



(A Redacção do Diário IliusiraduJ» 
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O paiz inteiro foi hontetn surprehendido pela 
noticia de alcance colonial mais importante e 
mais grave de que ha memoria nos tempos mo- 
dernos^ Angola, a portugueza, Angola, que to- 
dos nos habituáramos a considerar como o na- 
tural prolongamento da metrópole, como o fu- 
turo campo de expansão da nossa raça, como 
um novo Brasil a formar sobre a orla do Adan- 
t'co — Angola que, por accordo geral, queríamos 
conservar ciosamente nossa, acaba de ser es- 
cancarada d actividade e ao dinheiro estrangeiro. 
Subitamente, theatralmente, sem previa consulta 
da opinião, a dois dias da abertura do parla- 
mento, com a simples assignatura de um minis- 
tro, o paiz é prevenido de que se comprometteu, 
sem dar por isso, a dividir o seu thesouro com 
estranhos. E o governo cjue em segredo medi- 
tou o golpe, lança a noticia de chofre e exige 
que no hypnotismo da surpreza, o paiz agradeça 
extasiado este milagre que o dinheiro inglez vae 
realisar em poucos annos, em attenção aos nos- 



«os lindos olhos e ás hypotheticas riquezas de 
Catanga: mil e quatrocentos kilometros de li- 
nha férrea, do Lobito á fronteira do Barotze, 
construidos em oito annos, sem que o thesouro 
portuguez gaste um ceitil ! 

Exigindo do paiz agradecimentos e cnthusias- 
mos, o governo finge esquecer que a linha férrea 
representa hoje cm dia o papel de conquista que 
antigamente competia á expedição guerreira. O 
governo poz de parte, bruscamente e em segrc- 
/ do, os principios de politica ultramarina gue os 
seus antecessores, sem excepção, respeitaram 
durante longos annos, cm attenção áquella in- 
discutível verdade. Basta lembrar os sacrifícios 
feitos para conservar portugueza a linha de Lou- 
renço Marques ao Transvaal, menos de cem 
kilometros atravessando um paiz pobre e sem 
futuro; basta lembrar que, sem obrigação de o 
fazer, e até sem lei que a isso o auctorisasse, o 
Estado se resignou a pagar o coupon de Araba- 
ca, só para prevenir a eventualidade de deixar 
cahir em mãos inglezas o caminho de ferro res- 
pectivo-, basta lembrar que a única linha cons- 
truída por estrangeiros na nossa Africa, da Beira 
á Rhodesia, o foi por imposição violenta de um 
tratado e sem alienação de direitos além do es- 
paço occupado pelos carris. 

Durante annos entendeu-se assim, c bem, que 
atraz da linha férrea vae o commercio, a mina, 
a industria, a agricuhura, a navegação, a colo- 
nisáção, e que no fumo da locomotiva se desfaz, 
cm proveito de quem a lança e dirige, a sobera- 
nia c a riqueza dos ludibriados detentores da 
terra atravessada. Pois o governo, bruscamente 



c cm segredo, rompeu sem reflexão e sem re- 
morso com essa tradição e esse modo de ver, 
profundamente radicado na meditação cautelosa 
c prudente de muitos annos e no exemplo fri- 
sante de outros povos. 

Bruscamente e em segredo repartiu-se o ex- 
tensíssimo e riquissimo sertão de Angola com os 
inglezes de Robert Williams. Não são os oitenta 
kilometros de Lourenço Marques ao Transvaal *, 
não é a estreita tira de carris da Beira á Rhode- 
sia; não c o perigo hypothetico da desnacionali- 
sação da relativamente curta e pouco valiosa linha 
de Ambaca. São mil e quatrocentos kilometros 
de profundidade por duzentos e quarenta de lar- 
gura ; c o riquissimo sertão de Benguella, a flor 
lia nossa Africa, a fonte da borracha, do mar- 
fim, da riqueza mineira-, é o magnifico porto do 
Lobito, uma das chaves futuras do Atlântico; é 
o direito de commerciar na visinhança das esta- 
cões; é a doação do planalto interior, próprio á 
fixação e expansão da nossa raça; é a invasão 
dó elemento anglo-saxonio, forte e apetrechado, 
posto em pé de egualdade com os nossos emi- 
orantes; é, em resumo, a perda futura de An- 
gola, assignada a occultas do paiz pelo sr. mi- 
nistro da marinha, com a anciã stulta de fazer 
grande e rápido e de obviar a uma crise acci- 
dcntal do presente, sem intelligencúi para prever 
os irremediáveis perigos do futuro. 

Sem exaggeros e em plena sinceridade e sere- 
nidade, consideramos o que acaba de fazer- se 
como um crime, para cujas consequências tre- 
mendas o paiz accordará um dia, embora tarde. 
Ha indicios de que o governo se não abalançou 



sósinho á loucura extrema de repartir Angola 
com os inglezes, e de que previamente procu- 
rou assegurar-se da complacência do outro par- 
tido da rotação. Mas não se çoderá contar com 
o nosso assentimento, e muito menos com o 
nosso applauso, n'esta conjunctura gravissima* 
da historia colonial portugueza. 

Sc os nossos receios são justos e fundados, 
dil-o-ha o bom senso das pessoas independen- 
tes e amantes do seu paiz. E não será mau pôr- 
Ihes debaixo dos olhçs o que ainda hontem le- 
mos na primeira columna de uma folha da noite, 
aliás das mais enthusiastas pelo inesperado gol- 
pe do governo : 

«As minas de Catanga e das regiões visinhas da pro- 
jectada linha férrea darSo para sustentação da empreza? 

Será somente a Catanga o objectivo do emprenendi- 
mento ? NSo haverá também n'elle, occulto e reservado, 
um grande pensamento politico ? Talvez ! 

Mas... nenhuma d' essas variações nos offende, antes 
todas nos favorecem.» 



Os sábios dirão como é c^ue este alto pensa- 
mento politico se ha de realisar, sem ser á nos- 
sa custa, visto que todas as suas consequências 
hão de efFectivar-se em nossa casa. Pela nossa 

f)arte sabemos o bastante para considerar de 
ucto, na historia colonial portugueza, o dia de 
ante-hontem ! 



TRlOiÇiO [ POLIIICII COLONIAL 



Em 1890 um forte empuxão da Inglaterra 
iuirou-nos' do interior de Moçambique quasi ao 
mar, c o que então nos ficou do nosso antigo 
empório da costa oriental foi-se posteriormente 
e gradualmente desnacionalisando e perdendo 
para a actividade portugueza. Todos os olhos 
e todas as attenções se voltaram então, inquie- 
tos e esperançados, para essa rica e extensa 
Angola, onde a emigração e o capital estran- 
geiro não tinham ainda entrado e em volta da 
qual não se agitavam, ululantes, as insaciáveis 
cobiças de outras nações. 

No espirito de todos os nossos homens públi- 
cos, e no coração de todos os portuguezes, nas- 
ceu e firmou-se o claro e decidido propósito de 
conservar, atravez de todas as difficuldades e 
á custa de todos os sacrifícios, j%.iigfol£i. 
l)ai*a. os portugniiezos. Era uma es- 
pécie de doutrina de Monroe, que a dura expe- 
riência feita e a proveitos^ lição de factos pró- 
prios e alheios nos impunham como única taboa 



de salvação. N'csta doutrina commungavamos 
então todos — até mesmo aquelles que mais se 
distanciavam no querer e no sentir, sobre estes 
assumptos coloniaes. E os que sustentavam a 
conveniência de alienar uma parte do nosso im- 
pério colonial adoptaram a divisa Angola intan- 
gwel^ talvez como desculpa ou justificação d'es- 
sas idéas, mas certamente como echo da convi- 
cção geral, que fazia de Angola uma esperança 
risonha para o futuro material e moral da nossa 
raça. 

Governos successivos, sem distincção de par- 
tidos, sagraram como dogma irrcfragavel de 
administração e de politica essa aspiração nacio- 
nal. Basta citar como concretisação d'esse modo 
de ver radicado e unanime, o que se passou 
com a linha de Ambaca e a companhij^ que a 
construiu. Tendo recorrido ao mercado de Lon- 
dres para emissão de obrigações, obrigou-se a 
passar a administração da linha para a mão dos 
íviisis inglezes, no dia em que o coupon deixas- 
se de ser pago. Pois todos os governos que ha 
muitos annos se tem succedido no poder, todos, 
sem excepção, ajudaram a companhia a satisfa- 
zer o coupojfdsLS suas obrigações. Era tal o re- 
ceio de que uma linha férrea de Angola viesse 
parar ás mãos do estrangeiro, que se não hesi- 
tou perante esse sacrifício, embora a legalidade 
e portanto a validade d'aquella clausula fosse 
discutivel. Entendeu-se que a nossa fraqueza 
politica e financeira poderiam sujeitar-nos a um 
golpe de mão, por injusto que fosse, e enten- 
deu-se sobre tucío que por todos os meios con- 
tra todas as difficuldades, Angola, a nossa me- 
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Ihor e mais risonha esperança de futuro, devia 
permanecer portugueza e intangivel. 

Pois este lemma de politica ultramarina tão 
afincadamente defendido e praticado durante an- 
nos, esta norma superior á volta da qual se 
uniam todas as opiniões e bandeiras politicas^ 
acaba de ser posta de parte e esmagada aos pés 
pelo governo, em seguida a uma conversa de 
quinze dias com o sr. Robert Williams, e sem 
que o parlamento e o paiz tivessem tempo de 
meditar nas razões da inesperada mudança! 

Aquelles mesmos patriotas que receiavam ver 
cahir em mãos inglezas tresentos Jkilometros de 
uma linha férrea sem penetração e sem testa 
importante, cuja acção e influencia nos destinos, 
da provincia foi ha quinze dias considerada in- 
sensivel n'um relatório do sr. Teixeira de Sousa^ 
esses mesmos patriotas e esse mesmo sr. Tei- 
xeira de Sousa viram do avesso, sem dizer agua 
vael as suas convicções e o seu patriotismo e 
entregam ao sr. Robert Williams — leia-se á ex- 
pansão, á energia e ao dinheiro da Inglaterra 
— uma artéria de mil e quatrocentos kilometros 
na região mais rica de Angola, o direito de es- 
tabelecer entrepostos commerciaes ao longo de 
toda essa enormíssima linha, e um porto de mar, 
que os próprios enthusiastas da concessão clas- 
sificam como o melhor da Africa e um dos me- 
lhores e melhor situados do mundo! E isto além 
de insignificâncias como : uma zona para explo- 
rações mineiras, o direito de explorar as flores- 
tas, isenção de direitos alfandegários para os 
minérios provenientes dos paizes limitrophes, 
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O direito de commerciar ao longo da linha é 
a lucta em condições privilegiadas e invenciveis 
com o commercio nacional, é um monopólio 
commercial disfarçado, d*onde não pôde resul- 
tar senão a ruina futura das casas portuguezas. 
Uma extensa linha férrea atravez dos melhores 
terrenos de Angola, não só como riqueza mas 
ainda como clima, é a possibilidade de fixação 
c adaptação da raça européa. O esplendido 
porto de Lobito, como chave maritima, é a ex- 
pansão para o mundo, d'onde resultará, como 
uma das primeiras consequências, a ruina da 
navegação nacional. 

Porque é preciso não esquecer que para a 
construcção da linha irá o inglez ; para a explo- 
ração da mina irá o inglez; para a administra- 
ção do telegrapho irá o inglez; para os pos- 
tos commerciaes irá o inglez . . . E como todos 
aquelles elementos materiaes económicos são 
mais que sufficientes, não para construir uma 
grande linha férrea, mas para o solido apossa- 
mento de um território e para a eclosão gra- 
dual e segura de uma grande colónia; e como 
o inglez leva comsigo a tenacidade, a expansi- 
bilidade, o methodo, o admirável saber pratico 
e o invencível talisman do dinheiro; e como o 
portuguez é pouco mais ou menos a antithese 
de todas essas qualidades e forças colonisado- 
ras — a breve trecho a nossa raça será supplan- 
tada, a nossa lingua abafada, a nossa suprema- 
cia hostilisada e contestada, e o senhorio de 
Angola receberá, da parte do inauilino, o defi- 
nitivo e irrevogável mandado de despejo! 

Repetir-se-ha com mais rapidez e mais faci- 
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lidade o drama de que o Transvaal foi theatro 
durante annos. E Angola, que ia sendo um 
Brasil no presente, deixará de ser o Brasil fu- 
turo que todos haviamos sonhado, por que ha- 
de caminhar rapidamente para a sua indepen- 
dência, mas sem que lá haja, quando essa nora 
chegar, portuguezes que continuem indefinida- 
mente, como no outro, a obra portugueza. 

Foi isto o q^ue o governo fez, em quinze dias. 
Em quinze dias deitou-se abaixo uma politica 
de longos annos e uma esperança que, apesar 
da escuridão do presente, ousava olhar para 
além dos séculos. E os obreiros d'esta obra de 
expoliação, de mina e de morte, intimam o paiz 
a que se enthusiasme sem restricções, quasi lhe 
exigem que os funda em bronze e os divinisc 
em vida. O próprio exaegero d' esta louca exi- 
gência demonstra que elles teem a consciência 
do crime monstruoso que praticaram e de que 
a Historia os ha-de castigar, amaldiçoando-lnes 
para sempre a memoria. 



CiMINHOS OE rEimO DE OCCOPUCilO 



Nos próprios desvarios dos homens parece 
haver uma lógica implacável. O erro d' hoje de- 
termina, por processos mysteriosos mas fataes, 
o erro d'amanhã. A inércia infecunda do sr. 
Teixeira de Sousa, protelada durante dois an- 
nos e meio d'uma administração só grande na 
inépcia, foi altamente perniciosa para as nossas 
colónias — sobre tudo para Angola. Mas a sua 
actividade, expressa na concessão Robert Wil- 
liams, attinge as proporções d' uma verdadeira 
catastrophe — inexorável e irreparável nas suas 
calamitosas consequências. O sr. Teixeira de 
Sousa, espicaçado na sua mesquinha vaidade, 
sentindo nos ilhaes os acicates dos seus pró- 
prios mentores politicos, que lhe esporearam 
cruelmente a incapacidade, vendo quasi acaba- 
da a corda politica da situação, corrido pelo 
fracasso retumbante da Lunda, levado pela mi- 
rabolancia dos grandes emprehendimentos, jul- 
gou deslumbrar o paiz, atordoar a galeria pa- 
covia da politiquice com este formidável coup 
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de théàtre do caminho de ferro de Benguella 
feito de graça, do pé para a mão, a galope, em 
meia dúzia d'annos, por um syndicato estran- 
geiro, com mascara portugueza, e sob o pre- 
texto de umas vagas explorações mineiras, que 
justificariam ellas só — ó santa ingenuidade! — 
o emprego de mais de trinta mil contos na sim- 
ples via de communicação, destinada a trans- 
portar os seus productos até ao litoral ! 

N'um largo extendal das excellencias doesse 
contracto que, pelo mysterio da sua incubação, 
e pela pressa com que é realisado fora da fisca- 
lisação parlamentar, a um mez da abertura das 
camarás, deixa na gente de melhor fé um fer- 
mento de desconfiança — cantam-se os seus bene- 
fícios incomparáveis, as solidas garantias de que 
vem cercado, as clausulas que nos preservam 
de complicações externas, todas as suas mara- 
vilhas providenciaes, que parecem tornal-o n'uma 
espécie de bilhete premiado da grande loteria 
do Acaso ou n'uma dadiva da Divina Providen- 
cia, incarnada n'um triist poderoso e plethorico 
de milhões. Unicamente, em meio de tão deli- 
rante regosijo, em que, pelo latinório emprega- 
do até se dirá que mette Te-Deiim^ esquece- 
ram<se um pouco as duras e cruéis lições do 
passado e o que nos teem custado em amargos 
dissabores e em avultadíssimas cjuantias, outras 
cooperações do capital estrangeiro no nosso fo- 
mento níetropolitano e ultramarino. 

Não queremos pregar um nacionalismo in- 
transigente e estúpido, como o da China, nem 
nos obceca o estreito jingoismo que vê em todo 
o estrangeiro um inimigo da pátria. Mas é pre- 
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ciso que tenhamos consciência do nosso tempo, 
das correntes politicas que o dominam, dos in- 
teresses mundiaes que n'elle se debatem, das 
circumstancias em que nos encontramos no meio 
da concorrência das raças e dasxcivilisações — 
para não nos deixarmos seduzir por chimeras 
lUusorias, para não praticarmos, com o pretex- 
to de estrondosos emprehendhuentos fomenta- 
dores e económicos, erros irreparáveis que irre- 
paravelmente comprometterão as mais esperan- 
çosas garantias do nosso futuro. 

Ora os caminhos de ferro são, nas regiões 
coloniaes inexploradas, ou nos paizes moribun- 
dos, instrumentos de quem os possue e não pro- 
priamente dos paizes que atravessam. Porque é 
que a Inglaterra, a Rússia, a França, a AUe- 
manha constroem linhas ferreas^na China? Por- 
que é que a Rússia corta a Pérsia com a linha 
de Orenburgo ao golpho de Hormuz? Porque 
é que a França e a Allemanha se associam na 
empreza da linha de Bagdad ao Bosphoro ? O 
caminho de ferro é a guarda avançada do do- 
minio económico e o lictor originário e primi- 
tivo de futuras colonisaçõcs que mais tarde síío, 
como o foram recentemente no Transvaal, o 
pretexto de luctas de que resultam guerras, 
conquistas e annexações. 

A nacionalisação dos caminhos de ferro é 
uma garantia essencial de independência, sobre 
tudo para os pequenos Estados. Percebe-se que 
nações immensamente ricas como a Inglaterra 
e os Estados-Unidos entreguem esses instru- 
mentos ás mãos de particulares. Não teem que 
temer a passagem d'elles para o dominio do ca- 
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pitai estrangeiro. Mas veja-se já o pânico que 
SC apoderou do commercío inglez perante a au- 
daciosa tentativa americana do tmst Oceano. O 
governo inçlez teve de defender com precau- 
ções enérgicas as suas linhas de navegação 
ameaçadas não de concorrência, mas de absor- 
pção total, pelo poderoso colosso norte-ameri- 
cano. 

O caminho de ferro de Benguella não será, 
pois, um instrumento económico portuguez, mas 
uma arma económica do capitalismo anglo-sa- 
xonio enterrada atravez da nossa colónia d' An- 
gola no coração mesmo d'essa Africa, em que 
a Europa, repellida da America pelo movimento 
autonomista dos séculos xvni e xix e pela poli- 
tica expressa na formula de Monroe, busca es- 
tabelecer a sua segunda gi^anja tropical^ pro- 
curando ao mesmo tempo mercados para a 
monstruosa sobreproducção das suas industrias. 

As clausulas, as resalvas, as garantias con- 
tractuaes são as teias d' aranha que o mais leve 
incidente rompe e invalida. Onde está a sanc- 
ção para esses contractos? Onde o tribunal que 
faça reparar o damno ou force ao cumprimento 
das estipulações ? Ah ! de sobra devemos saber 
que fraca barreira é uma folha de papel com 
duas assignaturas, quando d' um lado está a for- 
ça sem escrúpulos e do outro a fraqueza iner- 
me ! Para não irmos mais longe, que o diga o 
contracto Mac-Murdo, onde se estipulava para 
os casos litigiosos uma arbitragem em que en- 
traria como arbitro de desempate o presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça — o que afinal 
foi tão bem respeitado como se viu... em Berne. 
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Deixámos que o estrangeiro puzesse o pé na 
nossa melhor colónia, n'aquella aue poderia ser 
o nosso Brasil d' amanha, n'aquella que, conjun-^ 
ctamente com S. Thomé, havíamos até hoje re- 
servado para campo exclusivo da nossa activi- 
dade económica, n'aquella sobre que a nossa 
bandeira não era um symbolo aoenas apparente 
de nacionalidade ! Pois bem ! Não se passará 
muito tempo que talvez essa linha se não acabe 
de construir, sem nós provarmos duramente as 
consequências da leviandade de semelhante acto. 
Os que hoje applaudem, os que ingenuamente 
julgarem ganhar com o dom magnifico do es- 
trangeiro, bem provável é que não tardem a la- 
mentar-se e a considerar o triste dia da assi- 
gnatura do negocio Williams como aquelle em 
que ficou definitivamente cavada a ruina pró- 
pria e da pátria ! 

Somos e sempre fomos partidários da allian- 
ça ingleza. Dos melhores períodos da nossa his- 
toria nos vem ella, e dos restos da herança col- 
lossal que nos legaram os grandes homens que, 
em gerações e em séculos successivos, a traça- 
ram e realisaram, vive ainda hoje Portugal como 
nação independente e livre. 

Oxalá que em tudo lhes tivéssemos sabido c 
podido seguir sempre as gloriosas pisadas ! 

Uma alliança — sim, nunca um protectorado 
e menos ainda a absorpção. 

Que a Inglaterra, a pretexto de nos garantir 
a conservação das colónias, nol-as vá, a pouco 
€ pouco, desnacionalisando e absorvendo, não 
é, nem pôde ser, a idéa de qualquer portuguez 
digno d este nome, como não é, nem pôde ser, 
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O pensamento politico d'uma alliança firme, du- 
radoura e leal, pois além de tudo o mais nos 
reduziria ao papel do limão que depois de es- 
premido, se deita fora. Cooperação sincera e 
real onde ella nos for imposta pelas circums- 
tancias uma vez creadas, de tal modo que nem 
nós poderíamos hoje viver sem ella, como em 
Moçambique e na índia, decerto a queremos; 
apoio verdadeiro e leal, de qualquer ordem ou 
natureza, dentro dos limites das nossas posses, 
desejamos dal-o para egualmente o merecer, c 
desejáramos até podel-o dar tão valioso e effi- 
caz que mais ainda valorisasse essa alliança aos 
olhos da nossa alliada, porque, menos ainda en- 
tre nações do que entre indivíduos, acreditamos 
cm sentimentalidades e platonismos. 

Mas paremos ahi, que mais adiante não per- 
mittem ir a dignidade e o próprio interesse bem^ 
comprchendido. E' bom ser leal e confiado, 
para poder contar com a lealdade e confiança 
dos outros. É bom ter amizades sinceras, culti- 
val-as com disvello, servil-as até com sacrifício. 
Mas os povos são egoistas e quem os governa 
tem de o ser também. Ai de quem o esquece, 
esperando que sempre os aíFectos e o reconhe- 
cimento possam dominar ou desviar a lucta dos 
interesses! 1890 não vae tão longe que assim 
possamos esquecer tão dura e clara lição. Tam- 
bém então occupava o alto throno britannico 
quem pela Família Real portugucza mantinha o 
mais temo affecto — continuação e carinhoso de 
senvolvimento de outro, que unira as duas Rai- 
nhas de Portugal e da Inglaterra, n'essa qua- 
dra risonha e feliz da vida em que nos corações 



— 17 — 

se accendem os sentimentos que os hao de illu* 
minar e aquecer até á morte. Já então existia a 
alliança como um laço tradicional que vinha dos 
tempos remotos da nossa historia, e seria injus- 
tiça attribuir a lord Salisbury sentimentos hos- 
tis ou sequer malevolentes para comnosco, 
quando, antes e depois, se nSo furtou a dar 
provas do contrario. Mas a Inglaterra, mais oue 
nenhum outro paiz, nSo é governada pelos affe- 
ctos ou pelos interesses dynasticos, e, nem se- 
quer, petas sympathias ou preferencias dos seus 
homens de Estado. Na Inglaterra governam só 
os inglezes, e a esses governam só os interes- 
ses da Inglaterra. Se outra cousa tivessem feito 
ou aquella não tivessem sabido e querido fazer, 
nunca as pequenas e sombrias ilhas britannicas 
teriam tomaao conta do mundo. 

Áquelle tempo, gota a gota, lentamente, ti- 
nham-se infiltrado no interior das nossas posses- 
sões de Moçambique a actividade e o génio da 
Inglaterra. Primeiro as missões escossezas do 
Nyassa, depois o grande trust politico-financeiro 
de Cecil Rhodes começaram um trabalho pa- 
ralello de descrédito contra nós, pelo intencio- 
nal pregão da nossa negligencia, incapacidade 
e impotência civilisadoras, e de pressão parla- 
mentar sobre o governo inglez que, a principio, 
resistiu, mas que, por fim, teve de chegar ao 
bem sentido e triste episodio do ultimai um. 

Eguaes condições e circumstancias vamos 
agora, louca e impensadamente, crear na costa 
Occidental. Semeados os mesmos ventos — e 
d'esta vez até pelas nossas próprias mãos — co- 
lheremos as mesmas tempestades. 
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A mesma negligencia, a mesma incapacida- 
de, a mesma impotência civilisadora, reaes ou 
suppostas, serão allegadas no futuro contra a 
nossa soberania na costa occidental, como o fo- 
ram então contra a nossa posse no interior de 
Moçambique c contra a plenitude da nossa so- 
berania no littoral. E as consequências serão as 
mesmas porque lá diz o dictado — que o fogo 
^opé da estopa, o diabo a assopra. 

Por isso, ainda no próprio interesse da ma- 
nutenção e do desenvolvimento da alliança in- 
gleza, o novo contracto representa um erro e 
um engano. Creou-se, de facto, a origem d'um 
outro conflicto de interesses — para nós os 
maiores e os últimos — ; e, quer venhamos a 
ter a prudência de lhe ceder o passo, a pouco 
<, pouco, até sermos expulsos de todo, para evi- 
tar a repetição de 1890, quer o desespero do 
{)atriotismo nos leve a um novo conflicto, a al- 
iança ingleza correrá o risco de vir a ser uma 
segunda vez amaldiçoada e, então irreparavel- 
mente — para a dynastia e para o paiz. 



ErrEITOS Dl CONCESSiO EM S. THOMÍ 



As luminárias festivas com que parte da im- 
prensa recebeu a noticia do celebre contracto 
que, d'um só golpe, modificou radicalmente o 
pensamento colonial do governo portuguez, fir- 
memente mantido durante largos annos á custa 
dos maiores sacrifícios, vão-se extinguindo rapi- 
damente n'uma escuridão de desconsolo, de des- 
animo e de desespero, desde que, ao deslum- 
bramento doesse golpe de magica, succedeu a 
reflexão que faz entrever a profundidade do 
abysmo em que cahimos. A comprehensão do 
sentir e do pensar dos outros constitue aquella 
lealdade que os homens de boa fé devem sem- 
pre a amigos e a adversários. 

Não nos surprehenderam, portanto, os hym- 
nos de triumpno com que vimos acolhida a 
publicação doesse contracto. A' primeira vista 
vinha elle cortar, sem sacrifícios apparentes, 
uma da3 graves difficuldades da nossa vida co- 
lonial. Uma linha férrea, que as condições com- 
merciaes da província de Angola reclamavam 
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com urgência^ apparecia feita e explorada a bre- 
ve trecho, sem que esse emprehendimento cus- 
tasse um ceitil ao thesouro exangue do paiz. O 
que outros povos conseguem com o trabalho 
que cria a riqueza, apregoava-se ter-nos cahido 
em casa, de mão beijada, como uma sorte gran- 
de de lóteria providencial ; é, perante essa reali- 
saçao de inesperadas venturas, ao lado dos sur- 
sum corda, oficiosamente prolongados, com- 
prehendemos a ingenuidade dos que acreditas- 
sem que a prosperidade dos povos como a dos 
indivíduos pôde. derivar dos acasos d'uma roda 
que anda, ou da herança imprevista d'um tio 
brazileiro. 

Passado, porém, esse primeiro momento de 
impensado assombro, começa-se a olhar o facto 
por todas as suas faces e a alcançar e com- 
prehender a. sua significação e os seus resulta- 
dos, não só sob o ponto de vista da soberania 
nacional, que, nos tempos de scepticismo que 
vão correndo, a muitos se afigura como um es- 
treito critério de patriotismo antiquado, mas no 
campo restrictamente utilitário dos interesses 
commerciaes ponuguezes. 

Não é só o velho plano da Angola intangivel^ 
da realisação d'um Brazil futuro que perpetuasse 
na Africa Occidental o nosso nome e a nossa 
raça, não é só esse pensamento, que constituia 
de facto o objectivo^ a finalidade histórica do 
povo portuguez n'esta epocha da vida nacional, 
que esse contracto veiu desfazer como uma il- 
lusão de patriotas. 

A mesma mão inconsciente que derrubou as. 
fronteiras de Angola para que, com o capitalis- 
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mo e a actividade britannica, entrasse o inevitá- 
vel predominio politico d' essa raça avassalado- 
ra na única provincia ultramarina onde a colo- 
nisação e o trabalho portuguez podiam fixar-se 
e prosperar, com egual inconsciência vibrou um 
iolpe de morte nos interesses commerciaes de 
^ortugal, não só em Angola mas n' outras pos- 
sessões que lhe estão economicamente ligadas. 

Não encaramos já os factos nas suas conse- 
quências remotas, vemol-os apenas nos seus re- 
sultados immediatos. A primeira victima, ainda 
antes de realisada pela construcção do caminho 
de ferro a occupação de Angola pela activi- 
dade commercial dos inglezes, é a ilha de S. 
Thomé. 

Todos conhecem a importância económica 
das explorações agrícolas d'essa ilha e o que 
cila representa não só para os interesses dos 
portuguezes que ahi foram empregar os seus 
capitães e o seu trabalho, como também para 
a economia geral do paiz que, durante a grave 
crise que tem atravessado, encontrou nas pro- 
ducções d* esse solo ubérrimo a melhor attenu an- 
te dos desiquilibrios da sua balança commercial. 
Com um clima apropriado e um terreno fera- 
cissimo para a cultura dos mais ricos productos 
tropicaes, a exploração da ilha de S. Thomé ca- 
rece de um elemento essencial para o seu com- 
pleto desenvolvimento : — esse elemento são os 
braços. A fonte aonde os tem ido buscar é a pro- 
vincia de Angola ; é sobretudo essa região que 
o contracto actual acaba de ceder á actividade 
ingleza. 

Estancada essa fonte, única a que pôde re- 



correr, a ruina de S. Thomé é uma consequên- 
cia immediata e fatal. Ora se o trabalho negro 
já escasseava no sertão de Benguella para a ex- 
ploração incompleta da ilha de S. Tnomé, co- 
mo se ha-de contractar de futuro esse instru- 
mento indispensável, desde que a abertura dos 
trabalhos accelerados d'uma tão grande via fér- 
rea abrir na acquisição de braços indígenas uma 
concorrência invencivel pela elevação dos salá- 
rios pagos pelo dinheiro mglez e pela repugnân- 
cia natural do preto a expatriar-se ? 

Mas não é só essa concorrência que toma 
impossivel á agricultura de S. Thomé contra- 
ctar os serviçaes indispensáveis para a sua pros- 
peridade, e, o que é mais, para a sua própria 
existência. Até hoje esses contractos faziam-se 
n'uma provincia portugueza a favor d'outra pro- 
víncia portugueza também. 

Quaesquer irregularidades aue accidentalmen- 
te se dessem na realisação a esses contractos, 
eram resolvidas, evitadas ou punidas pelas au- 
ctoridades portuguezas que, sem desconhece- 
rem nem menosprezarem os preceitos interna- 
cionaes reguladores do trabalho e da liberdade 
do negro, não tinham interesse em impedir, á 
sombra hypocrita de humanitarismos theoricos, 
a realisação de contractos indispensáveis para a 
exploração d'uma possessão portugueza e em 
que pela própria natureza dos contractantes, é 
impossivel observar rigorismos jurídicos. 

De futuro, a acquisição de braços indígenas 
tem de ser feita deante de inglezes e em cou- 
correiícia com elles. 

Para quem conhece a historia do humanita- 
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rismo inglez e a habilidade e opportunidade su- 
premas com que sabe sempre cobrir com os in- 
teresses geraes da humanidade os seus próprios 
interesses, são evidentes as diíliculdades e os 
protestos que impossibilitarão o recrutamenta 
dos serviços de S. Thonié. E perdido esse ins- 
trumento de trabalho, o que restará em breve 
d'essa prospera possessão onde tantos portu- 
^uezes teem gasto o melhor da sua vida e da 
sua fortuna ? Não devaneamos, infelizmente, hy- 
potheticas calamidades futuras. Apresentamos 
factos cuja previsão está já determinando diffi- 
culdades de credito para os proprietários de 
S. Thomé. 

Essa é a primeira consequência d'um contra- 
cto que os órgãos do governo procuram apre- 
sentar sob a aureola de bênçãos de todos os 
africanistas portuguezes. Como era de esperar 
a perda de Angola não vae só. Acompanha-a a 
ruina de todas as nossas possessões e de todos 
os ramos da nossa activiclade que mais directa- 
mente se ligavam á mais importante das nossas 
colónias. 

Havemos de mostrar essas consequências, 
desde a ruina inevitável da navegação nacional, 
a breve prazo afundada pela invencível concor- 
rência da marinha mercante ingleza, até ao des- 
apparecimento infallivel do nosso commercio 
sertanejo, batido e anniquilado por essa mesma 
arma com que, á primeira visão, lhe procura- 
ram arrancar hymnos de inconsciente enthu- 
siasmo. 

A pátria portugueza acaba de ser decapitada 
na mais bella das suas esperanças, na mais le- 
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gitíma das suas aspirações históricas ; e se ha 
quem, por uma errada e talvez inconsciente se- 
paração dos seus interesses com os interesses 
geraes do seu paiz, sonhou um dia que as suas 
prosperidades privadas poderiam ser antagóni- 
cas das prospendades da sua pátria, hão-de ver 
que são elles os primeiros e os mais cruelmente 
victimados. 



C0KCES3JI0 WILLIAMS 



ruína do commercio sertanejo 



As malhas douradas d'essa rede de clausulas 
em cjue a concessão vem envolvida, a acquies- 
cencia despreoccupada com aue do alto do seu 
piedoso desdém o capitalista britannico assentiu 
ás minudencias jurídicas com que as nossas chi- 
nezices administrativas procuraram disfarçar a 
essência do contracto, toda essa apparente be- 
nevolência de generosidade e de grandeza, re- 
velam apenas a consciência que os adquirentes 
tinham do valor da presa arrancada a um paiz 
em que a decadência moral ainda é mais funda 
do que a miséria material, e em que a incapa- 
cidade governativa é ainda maior que a depres- 
são moral. 

A factura doesse contracto põe bem em evi- 
dencia o caracter das duas politicas que n^elle 
collaboram. D'um lado vê-se bem firme, bem 
assente e definido, em traços simples e curtos, 
o objectivo capital e completo do concessioná- 
rio e, adquirido elle, apparece o seu desdenho- 
so assentimento á chusma de clausulas contra- 
<:tuaes, com que o cedente procura desvirtuar 
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e encobrir aos olhos do publico, e cremos que 
até aos seus próprios olhos, a extensão e a gran- 
deza do objecto concedido. 

O pensamento económico e politico do capi- 
tal inglez perante essa nova região a avassalar 
acha-se completamente definido e assegurado. 
Todos os elementos indispensáveis e necessá- 
rios para essa nova obra da sua actividade avas- 
saladora lá estão claramente estatuídos, reve- 
lando bem que se não trata d'uma mera em- 
preza industrial em territórios estranhos, mas 
da occupação real e eífectiva d' uma região, nos 
termos em que a actividade pacifica a pôde 
realisar. E' fácil destrinçar, no meio d'essa flo- 
resta escura de clausulas, os marcos reaes que 
definem a extensão c garantem a posse do ter- 
ritório. Esses marcos de soberania — apparen- 
temente económica mas na realidade politica,, 
pois não é possivel separal-as de facto em re- 
giões onde não existem forças sociaes estranhas 
ao labutar dos interesses económicos — esses 
elementos necessários de posse, lá estão todos 
firmemente estatuidos : o caminho de ferro, o 
porto, a mina, o estabelecimento commercial. 

Toda a actividade, toda a influencia a exer- 
cer n'uma região inexplorada, cabe dentro does- 
se quadro de concessões, únicas a que o estran- 
geiro ligou importância, porque são as únicas 
Gue a teem. Essa é a parte do contracto que 
lhe pertence a elle, o resto é para nós. Os com- 
missarios régios, os administradores por parte 
do governo, com os seus ordenados mais ou 
menos largos, a irrisória faculdade de remis- 
são, toda essa frandulagem de cautellas ridicu- 
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Ias ou inexequíveis e toda essa mesquinha exhi- 
bição do espirito de ganância pessoal e politico, 
é o nosso quinhão e é a definição da nossa mi- 
séria administrativa, para não dizer da deca- 
dência da nossa raça. 

Concedidos todos esses elementos de posse, 
o que nos fica realmente n'essa terra a que ain- 
da queremos chamar nossa ? As facilidades ma- 
teriaes para o exercicio do nosso commercio, 
— respondem os defensores do contracto. 

A simples leitura doesse documento mostra 
bem qual a natureza e a segurança d'essas fa- 
cilidades em face da concorrência do nosso com- 
mercio com o commercio inglez. A' companhia 
constructora, senhora do porto e da linha fér- 
rea, privativamente proprietária das riquezas 
mineiras existentes na larga faxa da sua con- 
cessão, — e só d'e3sas se faz menção expressa 
porque são as prijheiras a arrancar a um solo 
virgem e inexplorado, — é egualmente dado o 
direito de estabelecer casas de commercio junto 
das estações do caminho de ferro. E é com es- 
sas casas commerciaes que ha- de luctar n'uma 
concorrência victoriosa o nosso commercio ser- 
tanejo. O caminho de ferro é d'ellas, porque 
ellas são do caminho de ferro ; as tarifas ahas 
ou baixas e a extensão dos percursos são-lhe 
indifferentes porque, pertencendo á mesma en- 
tidade económica a exploração da linha e do 
porto e o lucro do commercio sertanejo, os en- 
cargos que pezarem sobre este são colhidos 
pela administração d'aquelles. 

Os empregados da exploração poderão ser 
ao mesmo tempo os agentes commerciaes •, e, 
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dada a natureza e forma do commercio do ser- 
tão, a enorme extensão da linha, permittindo á 
companhia ir, sem despeza alguma, realisar as 
trocas nos pontos originários da producção e 
ainda o rosário de casas commerciaes ao longo 
da artéria onde pulsará todo o movimento com- 
mercial, tudo constitue uma differencial de van- 
tagens absolutamente esmagadora. 

E assim, essa linha, rasgada no intuito de au- 
xiliar e facilitar o nosso commercio, irá de fa- 
cto garantir o desenvolvimento exclusivo do 
commercio de estrangeiros, com o anniquila- 
mento do portuguez, c}ue, além de não poder 
concorrer com a actividade e o dinheiro do ri- 
val britannico, encontra dentro d'essa linha sal- 
vadora, pelas condições complexas da sua con- 
cessão, um concorrente invencível e soberano. 

Senhor das riquezas mineiras, senhor do por- 
to, senhor do caminho de ferro, senhor do com- 
mercio sertanejo, rico, poderoso e são, o que 
nos deixa o estrangeiro n'essa parte de mais 
valia da provincia de Angola, que ainda hon- 
tem era a maior esperança da alma nacional ? 

A' colonisação portugueza deixa talvez a cul- 
tura do nnilho nos terrenos de que elle arranca 
as entranhas mineiras ; ao commercio nacional 
deixa talvez o recurso de o fornecer de ovos e 
gallinhas a elle, que colhe o producto do com- 
mercio sertanejo ; ao governo portuguez conce- 
de o direito de estipendiar meia dúzia de ami- 
gos — administradores e commissarios régios — 
em memoria de uma provincia africana que du- 
rante quatro séculos foi portugueza. 

São estas as felicidades e as glorias do futuro. 



CONCESSiO WILLIAMS 



ruína da navegação 



Assim como na metrópole a industria, e até 
alguns ramos da producção agrícola, não po- 
dem viver senão á sombra protectora do regi- 
men pautal, que lhes impede ou attenua o cho- 
que da concorrência com as producções simila- 
res estrangeiras, da mesma forma a nossa na- 
vegação e o nosso commercio em Angola não 
poderiam subsistir sem um artificio económico 
semelhante — o direito differencial de bandeira 
e o differencial de importação. É claro que es- 
ses dififerenciaes de capital importância para os 
interesses metropolitanos retardam e enfraque- 
cem o desenvolvimento da prosperidade colo- 
nial. Ninguém pôde duvidar de que a liberdade 
de navegação e o regimen dos portos francos de- 
senvolveria rapidamente em Angola toda a obra 
de colonisação e de civilisação. Simplesmente 
como a destruição d'esse regimen anniquilaria 
de vez os interesses da navegação e da indus- 
tria nacionaes, e como até agora só ha em An- 
gola portuguezes ou interesses de portuguezes, 
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ninguém combatia ou procurava intensamente 
destruir esse regimen que, só com o andar dos 
annos e o crescimento das próprias relações e 
interesses económicos, viria lenta e gradual- 
mente desprendendo a colónia da metrópole 
pela creaçao simultânea d' um novo Portugal e 
de um novo documento do nosso poder civili- 
sador. 

Agora, porém, vão mudar as condições. Ao 
lado do portuguez — empregado do caminho de 
ferro ou dos telegraphos, commerciante, pes- 
cjuisador de minas, colono — vae apparecer o 
inglez, exercendo os mesmos misteres, de pleno 
direito e auctoridade. 

Par.a esse nada importa o desenvolvimento de 
Portugal e tudo do solo em gue está fixado. 
Indesnacionalisavel, d'um individualismo resis- 
tente e inconfundível como o judeu, onde está um 
inglei está a Inglaterra. Para elle, direitos dif- 
ferenciaes de bandeira e de alfandega, além de 
serem cousas repugnantes á sua liberdade de 
commerciar tradicional e nativa, representam 
por um lado outras tantas peias á sua inteme- 
rata actividade, pela perda de tempo e de tra- 
balho, e por outras fontes de despeza e de en- 
cargos, traduzindo-se em augmento inútil de es- 
forços e diminuição de lucros. 

Pensar e acreditar que a navegação do porto 
do Lobito, no dia em aue um caminho de ferro 
de penetração de mimares de kilometros alli 
trouxer as riquezas naturaes do interior, os mi- 
nérios dos quatrocentos mil kilometros quadra- 
dos da concessão Williams e ainda os dos pai- 
zes limitrophes, e levar todas as subsistências 



— 3i — 

))ara os milhares de europeus que aquellas sa- 
ubres paragens admittem e aquelles gigantes- 
cos trabalhos demandam, ao lado das copiosas 
carregações de mercadorias para as trocas com- 
merciaes quer nos nossos territórios, quer em 
transito para os do interior — pensar e acredi- 
tar que essa navegação se ha de fazer á som- 
bra exclusiva da nossa bandeira, seria um cu- 
mulo de crendice e de ingenuidade infantis. Mas 
pensar e acreditar ainda que o inglez, que vae 
fazer toda essa maravilhosa transformação, pa- 
rará a 'meio, no ponto exacto em que o sacrifí- 
cio pecuniário e o trabalho acabam e o lucro 
justificado e merecido começa, só para, como 
bom alliado e bom christão, tolerar, pagar e 
até agradecer todos esses differenciaes de ban- 
deira e de alfandega, que lhe vão sahir da al- 
gibeira, nem ao menos em proveito da terra 
que habita, mas d'um pequeno paiz negligente 
e descuidado do occidente europeu — entra nos 
dominios da troça impiedosa ou da cegueira de- 
mente. 

De resto, os precedentes não faltam; para 
lição nem é necessário sahir da nossa casa, nem, 
sequer, da casa d'elles. Foi uma questão fiscal 
cm proveito da metrópole que provocou a se- 
paração e a independência dos Èstados-Unidos 
da America, tanto é certo que ao interesse eco- 
nómico, nos seus grandes movimentos collecti- 
vos, nada resiste. Pois bem — o que o inglez, 
estabelecido na America, não consentiu ao in- 
glez de Inglaterra, vae consentil-o amanhã em 
Angola aos lindos olhos do pequeno Portugal... 
Agora o exemplo de casa, bem análogo e re- 
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cente. Era o Zambeze um rio portuguez, todo- 
o seu delta era marginado por terrenos incon- 
testados de Portugal e, entre eguaes terrenos, 
se estendia o seu curso por centenas de léguas.. 
Emquanto sobre as suas aguas não houve ri- 
quezas nem povos europeus que transportar, 
subindo para o interior ou descendo para o mar, 
os nossos direitos territoriaes e históricos, tíía 
apparentes e incontestáveis, nunca a ninguém 
fizeram mossa. Mas um dia, no interior da 
Africa Oriental, appareceram outros povos c 
especialmente o inglez, e tal é a pressão das 
circumstancias uma vez creadas, que tivemos- 
de ser nós próprios quem, com uma esponta- 
neidade cuja amargura todos ainda recordara, 
decretámos a sua neutralisação e abertura ao 
livre commercio de todo o mundo. 

Esse acto não nos foi arrancado por virtude 
d'um tractado, nem constituiu a dolorosa con- 
sequência d'uma guerra infeliz. Derivou-se na- 
turalmente da situação internacional que o jogo 
dos interesses económicos, mais fortes que to- 
das as ficções politicas, ali nos tinha creado. 

Agora somos nós mesmos que, com uma es- 
pontaneidade, n'este caso verdadeira, vamos 
preparar uma situação idêntica que necessaria- 
mente hade determinar idênticas pressões c 
idênticas resoluções. 

E pela mesma forma por que, ha dez annos, 
tivemos de rasgar os direitos históricos que du- 
rante (quatro séculos nos tinham garantido a na- 
cionalidade do grande rio africano, abrindo-o a 
livre navegação de todo o mundo, não passará 
talvez outra década sem que d'um porto do Lo- 
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bito, que vamos agora entregar á actividade 
económica do estrangeiro, tenhamos também 
de arriar espontaneamente a primeira bandeira 
que essas aguas reflectiram, ciecretando-o coma 
um porto franco. 



CONCESSiO WILLIAMS 



ruína da industria nacional 



Em face do contracto, demonstrámos já, sem 
a menor contestação dos seus defensores, como 
a complexidade de concessões feitas á compa- 
nhia constructora e explorada do porto e cami- 
nho de ferro do Lobito, envolve, pela conjunc- 
câo dentro da mesma entidade económica dos 
lucros da exploração da linha e dos lucros com- 
merciaes dos estabelecimentos que fica auctori- 
sada a fundar junto das respectivas estações, o 
anniquillamento absoluto e completo dentro de 
breve prazo, do commercio sertanejo portuguez. 
Da mesma forma mostrámos como a grandeza 
e complexidade do emprehendimento, a impor- 
tância da nacionalidade dos capitães n'elle em- 
pregados e até recentes e análogos exemplos da 
nossa historia colonial, desfazem a illusão de 
<jue, perante o concurso de tantas actividades e 
interesses estranhos possamos manter o direito 
difterencial de bandeira, condição indispensável 
para a sobrevivência da navegação nacional n' es- 
sas paragens. 
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Desalojado o commercio portuguez do inte- 
rior do sertão de Benguella, varrida a nossa 
navegação dos mares que lhe dão accesso, em 
cjue situação íica a industria nacional que ahi 
tinha o principal e quasi único mercado exte- 
rior dos seus productos? 

Desde que as relações commerciaes do inte- 
rior passem para mãos de estrangeiros, desde 
que as communicações marítimas comecem a 
ser feitas, em eguaídade de condições, por na- 
vios de todas as bandeiras, e a transformação 
que o capital inglez rápida e intensamente alli 
vae operar, chame e fixe uma numerosa popu- 
lação da mesma origem — a tendência e a con- 
veniência dos possuidores do porto e da linha, 
dos monopolisadores do seu trafego commer- 
cial e de todo o elemento estrangeiro, estão fa^ 
talmente na desnacionalisação d'esse commer- 
cio, attrahindo-o para os seus próprios paizes a 
que os prendem todas as ligações e interesses 
económicos. 

Suppor que os inglezes, dej)ois de se apossa- 
rem de todo o commercio do interior, manterão 
como moeda de troca nas suas transacções as 
manufacturas portuguezas, que só á sombra de 
elevadissimas taxas alfandegarias podem pela sua 
carestia concorrer com os productos similares 
do seu próprio paiz, e suppôr que tal regimen 
subsista sem queora das peias legaes que o man • 
teem, ou sem que a fatalidade das circumstan- 
cias por qualquer forma o inutilise, é desconhe- 
cer absolutamente a força irresistivel das cor- 
rentes económicas e até os exemplos irrefraga- 
veis da nossa própria experiência colonial. 
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Tambem na Africa Oriental mantemos diíFe- 
rcnciaes de importação a favor das nossas in- 
dustrias ; mas como de facto, o seu commercio 
passou para mãos de estrangeiros e para mãos 
de estrangeiros passou a navegação respectiva, 
essa protecção pautal é letra morta e, afora os 
productos agrícolas, que como o vinho, não pre- 
cisam de tutelia alfandegaria, o commercio de 
importação e de exportação d*essas vastas re- 
giões é todo feito com mercados e productos 
estrangeiros. E assim o algodão que entra em 
mais de mil contos no quadro das importações 
de Moçambique é todo estrangeiro, sem que 
uma só jarda saia das fabricas portuguezas que 
até hoje teem encontrado, pelo contrario, em 
Angola o seu melhor cliente. E' que todo o sys- 
tema artificial para ser duradouro e efficaz pre- 
cisa d'uma absoluta harmonia e concordância 
entre os elementos que o compõem. 

Acreditar na possibilidade ou na efficacia do 
regimen pautal protector da industria d'um de- 
terminado paiz n'um mercado cujo commercio 
e cuja navegação são feitos pelo esforço econó- 
mico d'um capitalismo estrangeiro, é desconhe- 
cer que, quebrado um elo d*uma cadeia, todos 
os outros se tornam inúteis... e pezados. Pôde 
manter-se por algum tempo essa excrescência 
na legislação fiscal do paiz, mas, quando por si 
mesmo não viesse a morrer em Moçambique, a 
fraude e a impossibilidade de a reprimir e evi- 
tar sophismarão e inutilisarão por completo o 
seu objectivo. 

Ora, em poucos casos se encontrará um ter- 
reno tão adaptado ao seu desenvolvimento como 




--:38 — 

o que o recente contracto vae crear em Ben- 
guella. E' claro que sendo a nova linha um ca- 
minho de ferro internacional, e revestindo ò res- 
pectivo porto o mesmo caracter, o seu trateeo, 
na parte respeitante ás mercadorias destinadas 
ou vindas dos paizes limitrophes, ficará apenas 
sujeito a um reauzido imposto de transito, como 
o 3 por cento da Africa Oriental. Doesta forma, 
ao lado das mercadorias que desembarcam no 
Lobito para, percorrendo uma extensão de i:6oo 
ou 2:000 kilometros attingirem a fronteira, irão 
também as mercadorias similares portuguezas, 
incomparavelmente mais caras, aestinadas a 
abastecer os territórios comprehendidos na ex- 
tensão da nossa soberania colonial. Como, po- 
rém, o transporte é feito por uma companhia 
de estrangeiros, que tem ao mesmo tempo um 
objectivo commercial e condições que lh'o ga- 
rantem como um monopólio ao longo de toda 
a via — perguntamos, unicamente, como e quem 
liscalisa aquelle transito? 

Todos sabem as fraudes a que se presta o 
transito até pelas nossas linhas para Hespanha, 
quando o percurso é apenas de algumas cente- 
nas de kilometros, atravez d*um paiz feito e or- 
ganisado com 5 ou 6 mil homens de fiscalisa- 
ção, alfandegas em todos os portos de entrada 
e sahida, os portos na mão do governo e as li- 
nhas férreas entregues a companhias que nada 
teem que vêr com o commercio das mercado- 
rias transportadas. Calcule-se por ahi que espé- 
cie de fiscalisação se poderá exercer sobre o 
transito d'uma ' linha de tão grande extensão 
atravez de sertões incultos e despovoados, em 
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que grande parte dos empregados poderão ser 
estrangeiros e, em todo o caso, sSq empregados, 
e portanto dependentes d'uma empreza particu- 
lar directamente interessada no commercio que 
essa fraude beneficia. 

Clama-se que os belgas com os seus produ- 
ctos mais baratos, apezar das maiores distan- 
cias a percorrer e sem a facilidade d'uma linha 
internacional pelo nosso território, teem já con- 
seguido desviar p^rte do commercio do sertão 
de Angola para os seus estabelecimentos do 
Congo; o que acontecerá agora com os ingle- 
zes, senhores da linha e dos estabelecimentos 
commerciaes que a marginam e senhores do 
porto que lhes dá entrada e sahida? 

Além dMsso, quando mesmo fosse possível 
fazer uma fiscalisação efficaz do transito, como 
se evitava que o commercio das regiões para o 
lado da fronteira accorresse aos estabelecimen- 
tos commerciaes immediatos á nossa linha fron- 
teiriça, onde a barateza dos artigos de troca 
compensa de sobejo o encargo da maior distan- 
cia? Não são hypotheses gratuitas que formula- 
mos, pois que o exemplo da concorrência belga 
demonstra a sua absoluta plausibilidade. 

A conclusão inevitável é cjue, desapossados 
do commercio, e desnacipnalisada a navegação, 
o mercado angolense ficará egualmentc perdido 
para a industria nacional. 

Mas partidos e rotos todos esses laços do in- 
teresse positivo que prendiam essa colónia á 
metrópole, de quem vivia e a quem reciproca- 
mente dava vida, o que nos fica de Angola? 



SYSTEMtS ECONÓMICOS 



Não é nosso propósito entrar na discussão 
das theorias e argumentos apresentados d'um e 
outro lado, pelas escholas «proteccionista» e 
«livre-cambista», mas expor -simplesmente fa- 
ctos, e aprecial-os, como demonstração das 
tendências económicas dos povos, na actuali- 
dade, c da inconveniência perigosíssima de al- 
terar sem ponderada reflexão, c por parcellas, 
regimens que teem raizes creadas por muitos 
annos de adopção, e que constituem um con- 
juncto harmónico, que não pôde, nem deve, 
ser modificado n'uma das suas partes isolada- 
mente. 

Temos visto recentemente confundir factos 
de ordem administrativa com casos absoluta- 
mente económicos, e assim preconisar a des- 
centralisação da administração colonial a pro- 
pósito, e em defeza, do famoso contracto Ro- 
bert Williams, que não prende com. a adminis- 
tração, e todavia fere profundamente o regimen 
económico de protecção até agora estabelecido 
em Angola. Somos pela descentralisação, fran- 

4 
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camente o declaramos, e com egual lealdade 
nos oppomos energicamente ao rude e brusca 
ataque, promovido com o desastrado contracto, 
ao systema proteccionista em que vivemos. Ver- 
dadeiro golpe planeado e preparado na sombra 
c no mysterio, e sem a mais ligeira explicação 
sobre a mudança do caminho por que, até hoje, 
nos orientávamos. 

Quando a Inglaterra, em 1846, forte pela pro- 
tecção exaggerada de séculos, aboliu a lei dos 
cereaes, e estabeleceu o livre cambismo, suppo- 
seram naturalmente os seus estadistas, que as 
outras nações seguiriam o seu grande exemplo, 
e que o velho syster.ri mercantil seria em brevç 
posto de parte, facilitando á Gran-Bretanha a 
manutenção do primeiro logar, visto estar me- 
lhor do que nenhuma outra nação habilitada 
para a lucta. De facto, o grande acontecimento 
surprehendeu e embriagou o mundo, e a legis- 
lação económica de vários estados sofFreu a 
breve espaço modificações sensiveis, orientadas 
no procedimento da Inglaterra. Mas a reflexão 
não se demorou, e com ella o regresso gradual, 
mas intensivo, ao antigo systema. O commer- 
cio britannico começou a sentir a concorrência 
allemã, e o grito de alarme foi fortemente lan- 
çado no famoso livro Made in Germany. A 
perturbação augmenta em presença do desen- 
volvimento assombroso dos Estados-Unidos, 
nação ultra-proteccionista, que consegue occu- 
paro primeiro logar no movimento commercial 
de exportação, passando adiante da Inglaterra. 
Então este caso sem precedentes, coincidindo 
com a generalisação das idéas do «imperialis- 
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mo», concorreu para que se accentuasse a opi- 
nião desfavorável ao livre-cambismo, opinião 
que se vinha desenhando de ha bons vinte an- 
nos a esia parte. O regimen da «porta-aberta» 
deixou de ser um dogma indiscutivel e o Fair 
trade^ isto é, o commercio da reciprocidade, 
ganha incontestavelmente terreno sobre o Free 
Trade, ou commercio livre. Pela primeira vez 
nos tempos modernos um ministro inglez— osr. 
Cnamberlain — pôde ser applaudido n'um dis- 
curso que ficou celebre, expondo um program- 
ma que, apresentado ha uns annos atraz, con- 
citaria a reprovação de todos os seus concida- 
dãos. Aconselhava o estadista inglez o zolhe- 
rein imperial, ficando, porém, livre a cada um 
dos estados do império o tratar na importação 
as mercadorias estrangeiras, como lhe convies- 
se. Além d'isso a Gran-Bretanha comprometter- 
se-ia a applicar direitos aos cereaes, carnes, as- 
sucar, etc, quando importados de paizes es- 
trangeiros, para favorecer as colónias queteem 
grande producção doestes artigos. E\ como se 
vê, a alteração completa do regimen livre-cam- 
bista na própria nação em <^ue elle teve origem. 
E até se discute a opportunidade de considerar 
as viagens da Inglaterra para a Austrália como 
sendo de cabotagem, a exemplo do que prati- 
cam os Estados-Unidos com as de Nova York 
a S. Francisco, afim de as reservar para o pa- 
vilhão inglez. 



# # 



Em Portugal, onde as pautas das colónias e 
da metrópole foram alter^idas em 1892, n'um 
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sentido perfeitamente concorde de reciproca 
protecção, e de que advieram o importante pro- 
gresso da industria metropolitana, e o largo 
commercio dos productos africanos, de tão va- 
lioso auxilio quando o oiro desapparecia dos 
nossos mercados : — em Portugal, onde desde 
então, sem um único intervallo ou excepção, se 
tem diligenciado sempre manter este caminho, 
quer promulgando leis de favor para o assucar, 
algodão, etc, produzido nas colónias, quer dis- 
pendendo elevadas sommas na linha de Amba- 
ca, para que estrangeiros não viessem a met- 
ter pé na provincia de Angola: em Portugal, 
onde em 27 de abril de 1901 se referendava 
uma lei, cujo artigo 3."^ resa o seguinte: — tNas 
provindas de Angola, Guiné, Cabo Verde e 5. 
Thomé e Prinape, os l>aiiLCos oxjl es- 
ta "belecimentos baiicax^ios só pó- 
dem fiinccionar ^uajido sejam portugne- 
5^es e constihiidos segundo a legislação em 
vigor na metrópole. » — pouco mais de um anno 
depois, isto é, cm 28 de novembro de 1902 fe- 
chava-se um contracto com o súbdito ingle:{ 
Robert Williams, onde, entre outras desastra- 
das concessões, se lhe faculta moxitai? em 
^ng^ola qixaesqvxer estabeleci- 
mentos commei^ciaes^ e consequen- 
temente qxiaesqiiei:* l>aneos. 

E cousa curiosa, é o mesmo ministro què em 
1901 prohibia a estrangeiros estabelecerem ban- 
cos em Angola, cjue em 1902 o permitte a in- 
glezes; são as mais graduadas e características 
figuras que em 1901 entendiam que a acção 
bancaria cm Angola deveria ficar reservada a 



portuguezes, que applaudem um anno depois 
calorosamente que mglezes partilhem dos nos- 
sos direitos. E assigna-se tal contracto á pressa, 
mysteriosamente, e com uma falta de conside- 
ração e respeito pelo que as cortes ha pouco 
mais de um anno haviam votado, sob proposta 
e influxo dos próprios auctores da concessão 
Williams, que se sente bem estar de todo per- 
dida a vergonha politica n'este pobrci paiz! 

Pelo desastrado contracto Williams entregou-^ 
se a mais rica região de Angola á influencia in- 
gleza; quebrou-se em relação a este caso, de 
facto e para futuro muito próximo, o regimen 
de protecção que ha muitos annos seguíamos, 
julgando-se poder mantel-o com respeito ao res- 
tante, sem se lembrarena de que é absoluta- 
mente irrisório ser ao mesmo tempo proteccio- 
nista e livre-cambista, e não reflectindo que a 
protecção exige uma organisação artificial, cuja 
eflficacia depende exclusivamente do regimen ser 
completo em todas as suas partes. Qualquer 
malha caída arruina por inteiro o systema. Os 
regimens económicos não podem, e não devem 
servir de brinquedo nas mãos dos ministros, que 
lhes desconhecem o valor e o methodo. Annul- 
le-se, pois o desgraçado contracto, que trará a 
ruina do comnftrcio portuguez em Africa, e da 
industria da metrópole — ou então resolva-se a 
introducção completa do livre-cambismo para 
aproveitarmos as vantagens, cjue lhe estão inhe- 
rentes, não lhe soffrendo unicamente os prejuí- 
zos, muito embora demos assim ao mundo o 
assombroso espectáculo de Portugal livre-cam-^ 
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bista, quando apropria Inglaterra pensa em vol- 
tar ao proteccionismo ! 

A que extravagantes homens de estado está 
entregue o infeliz Portugal ! 



PENUmi MEKTIOA 



AS NAÇÕES MQRIBUNDAS 



Um dos grandes argumentos brandidos a fa- 
vor da concessão Robert Williams, é o da nos- 
sa penúria de recursos para levar a cabo, com 
a necessária rapidez, a linha de Benguella. Mas, 
umas semanas antes, o sr. Teixeira de Sousa 
declarava-se senhor dos meios precisos para ini- 
ciar essa obra. E decretou-a, e dispoz tudo para 
a realisar, e quinze dias depois, affirmando que 
o paiz não tem recursos, pede ao dinheiro in- 
glez a construcção da linha de Caconda e do 
seu prolongamento por todo o sertão de Ben- 
guella. 

Não! Esse pretexto mentiroso não passará sem 
embargos. Esse attestado de pobreza que o go- 
verno e a sua gente querem passar ao paiz, não 
reparando que elle nos coarctaria aos olhos do 
mundo todas as aspirações a nação colonial — 
vamos nós aqui rasgai o, porque é um attestado 
falso. Certamente, não temos recursos para, 
d'um momento para o outro, fazermos d*Ango- 



la o que d'ella poderia fazer o /capital inglez oir. 
allemão. Mas no que fizemos em S. Thomé,no 
que fizemos na própria Angola, cuja crise está 
longe de ser um mal sem remédio, provámos 
que éramos capazes de tornar productivos para 
a economia nacional os nossos dominios ultra- 
marinos. Marchamos lentamente: mas avança- 
mos. As estatísticas officiaes estão ahi a pro- 
val-o. Os mais leigos n' estes assumptos sabem 
perfeitamente a que fontes económicas foi o 
paiz buscar recursos na crise que atravessamos 
desde 1892. Repetil-o mais uma vez, seria mar- 
telar, sem necessidade, uma affirmação que se 
tornou n'um verdadeiro truismo. 

Ora, porq^ue não podemos de prompto apro- 
veitar, valorisar todas as riquezas naturaes das 
nossas colónias, não se segue que as devamos 
enfeudar economicamente a estranhos. A explo- 
ração colonial não constitue um record de acti- 
vidades iniemacionaes. N*esse caso, a França, 
a AUemanha, a Hollanda, a Bélgica, curvando 
a cabeça á superioridade indisputável da Ingla- 
terra, deviam abrir-lhe de par em par os seus 
dominios ultramarinos. Não o fazem, porém. E 
ao contrario, buscam cada vez mais nacionali- 
sal-os, tornal-os como prolongamentos da me- 
trópole e suas exclusivas dependências econó- 
micas. Quem tem colónias tem-n'as para si. 
Explora-as como pôde — mas explora-as para 
si. E desde que ellas lhe sejam uma utilidade, 
desde que satisfaçam as necessidades do seu 
commercio, que forneçam mercados ás suas in- 
dustrias, que dêem campo á expansão gradual 
e evolutiva das suas energias económicas — a 
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sua posse, reconhecida pelos tratados e garan- 
tida pela occupação militar e pelo dominio po- 
litico, não precisa de mais justificações. Cada 
um arroteia e cultiva as suas terras, consoante 
as suas necessidades e os seus meios d'acção. 

Pode ser mesquinha a sua lavoura, mal feita, 
pouco intensiva ; pode mesmo deixar largos tra- 
tos de pousio. Mas manda no que é seu, vive 
do que é seu. E, mais pobre do que os outros, 
pode, comtudo, dizer como o poeta: 

Mon verre cst petit, maisje bois dans mon verre 

Do que se tratava, pois, presentemente, nãa 
era de transformar Angola, d'hoje para ama- 
nhã, n'um novo Portugal africano, n'um domi- 
nion florescente, plethorico de riquezas, densa- 
mente povoado de elemento branco, administra- 
tivamente autonómico, como são os que consti- 
tuem a federação imperial ingleza : um Canadá, 
um Cabo, uma Austrália. Do que se tratava 
era de construir um caminho de ferro portuguez, 
atravez do coração da nossa melhor colónia, 
para drenar as riquezas naturaes do sertão de 
Benguella e levar até lá os productos das nos- 
sas industrias. Do que se tratava era de iniciar 
essa grande obra e de realisar com brevidade a 
parte que mais urgente se estava tornando para 
debellar a recente crise d' Angola. Ora, além de 
q[ue, por lei, havia recursos para isso, é irriso- 
no dizer que n'um paiz, cujo orçamento de re- 
ceita excede já cincoenta e cinco mil contos de 
réis, não é possivel dispor annualmente da ver- 
ba indispensável para levar a effeito esse empre- 
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hendimento ; c irrisório dizer que a riqueza na- 
cional, que todos os .annos se sangra com tão 
generosa e crescente abundância, para as des- 
pezas continuas, permanentes e ordinárias do 
Estado, não tem fundo, não tem reservas, não 
tem disponibilidades para capitalisar n^uma obra 
de fomento. d'alcance incalculável como esta. 
Isto quando o governo encontra sempre para as 
suas urgências as maiores facilidades no merca- 
do monetário, quando não ha bilhetes de the- 
souro, emissões de papelada, supprimentos, que 
não encontrem afinal abertas as oolsas dos pres- 
tamistas I 

Não, os recursos não faltam. O que falta é 
administração, governo e ordem nas finanças. 
Porque não é possivel construir caminhos de 
ferro em Africa e sustentar, ao mesmo tempo 
nos saguões do Terreiro do Paço, e por todo 
esse paiz fora, essas legiões devastadoras de 
roedores insaciáveis que exhaurem os melhores 
recursos do orçamento. Não é possivel, não, 
cuidar de fomento colonial e, simultaneamente, 
esbanjar, dissipar os dinheiros públicos na sus- 
tentação das clientelas, nas phantasias de inú- 
teis artilhamentos da nossa costa, nas não me- 
nos inúteis e não menos custosas transforma- 
ções de chavecos velhos, nos augmentos dos 
ouadros, nas reformas dispendiosissimas de to- 
dos os serviços públicos, nas embaixadas á Chi- 
na, nas viagens triumphaes ás pátrias Ilhas, nas 
decorações e mobiliários sumptuosos dos gabi- 
netes ministeriaes, nas commissões escandalo- 
sas, nas dissipações e desperdicios de toda a 
casta e ordem que — tanto é o impudor d' esta 
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fcnte corrompida I — nem já se buscam enco- 
rir! 

Pois, sem ferir ninguém, sem lesar nenhum 
legitimo interesse, sem prejudicar os serviços do 
Estado, com o simples corte de todas as despe- 
zas ou inúteis ou addiaveis, com economia, or- 
dem e lisura no orçamento, nós ousamos asse- 
verar que um governo enérgico e honrado acha- 
ria facilmente, dentro dos recursos ordinários 
do paiz, os meios precisos para iniciar, conti- 
nuar e concluir o caminho de ferro de Benguel- 
la n'um prazo de tempo relativamente curto. 
E este esforço devido exclusivamente ás nossas 
energias económicas seria o melhor titulo, o 
mais indiscutivel, que podiamos apresentar ao 
mundo, do direito que nos assiste de conservar 
na nossa posse, sob a nossa soberania e cober- 
tos pela nossa bandeira, esses retalhos d' Africa, 
que descobrimos com a nossa audácia de nave- 
gadores, que conquistámos regando-os com o 
nosso sangue, que colonisámos com o nosso tra- 
balho e a nossa actividade commercial e em 
3ue nos sorria a idéa de nos vermos prolonga- 
os historicamente n'uma futura nação luso- 
africana, que d'este lado do Atlântico nos re- 
cordasse á humanidade d' amanhã, como do ou- 
tro nos ha-de recordar, por séculos, o Brasil. 
Pelo contrario o chamamento do dinheiro es- 
tranho para a acquisição do mais importante 
instrumento económico na nossa colónia mais 
importante, n'aquella. que queríamos conservar 
ciosamente nossa, é uma estrondosa e definitiva 
confissão de impotência, é a abdicação authen- 
tica do nosso clestino colonisador, é o prece- 



dente aberto convidativamente as ambições ri- 
vaes da Inglaterra. Por esse acto funesto dos 
seus governantes, Portugal* enfileirou na ala si- 
nistra e lamentável das nações moribundas e ha 
de ver em breve, como a China, baixarem sobre 
o seu dominio útil, e n'elle poisarem para sem- 
pre, os corvos precursores e amigos da Morte. 



MEIOS riNAIICEIIIOS 



Os admiradores do contracto Williams usam, 
na sua advocacia ex-qfficio, de dois grandes 
argumentos de feição opposta; mas cuja essên- 
cia reflecte o empenho único e uniforme de 
exagerar e deturpar, captando assim a adhesão 
distrahida e pouco critica do publico. 

Um é a visão megalomanica de um futuro 
radiante de poderio c de ricjueza, a Africa cor- 
tada cm cruz por grandes linhas férreas, o ouro 
jorrando a flux, e Portugal atirado de súbito 
para o throno da dominação das terras e dos 
mares — só porque Angola se escancarou á acti- 
vidade e ao dinheiro. . . dos inglezes. 

Outro é a depreciação exagerada dos nossos 
recursos próprios, em contraste com a impor- 
tância estonteadora dos gastos a fazer (em bloco 
c com uma urgência que agora se decreta ina- 
diável), para valorisar a nossa província de An- 
gola. Este ultimo, que para reforço se condi- 
menta ainda com o espectro ameaçador de ex- 
poliações em próximas conferencias europeias, 
ainda hontem o lemos e admirámos n'um artigo 
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do Popular^ tendente a convencer-nos de que 
o paiz não podia prescindir da collaboração do 
capital inglez, desde que não tem, para já e na 
palma da mão, a exorbitância integral de cin- 
coenta e quatro mil contos de réis, pelo baixo! 
Ora nós não somos obrigados, por qualquer 
lei divina ou humana, a colonisar, civilisar e va- 
lorisar instantaneamente a Africa inteira. E, 
quanto ás expoliações com que nos ameaçam, 
e bom não esquecer que em 1899 ^^ renovou 
diplomaticamente a alliança inglezTi, por virtude 
da cjual a Inglaterra nos garantiu a integridade 
territorial, no continente e no ultramar. Agitar 
constantemente aos olhos do paiz, em defeza 
de contractos á Williams, o espectro da expro- 
priação violenta dos nossos dominios, é duvidar 
implicitamente da lealdade ingleza, julgando a 
Inglaterra capaz de nos abandonar, ou de, con- 
tradictoriamente, se pagar da garantia em bloco 
da nossa integridade, minando-nos essa integri- 
dade pouco a pouco. Se isto assim fosse, equi- 
valeria a contractar com alguém que nos guar- 
dasse trinta contos de réis durante um mez, pa- 
gando-lhe nós por esse serviço . . . um conto de 
réis por dia. Não pôde ser, porque é absurdo. 



Ha, pois, tanto nas prophecias do delirio de 
grandezas, como na urgência dos grandes gas- 
tos, na insufficiencia dos nossos recursos e nos 
perigos de expropriação próxima, evidentes e 
propositadas exaggeraçôes. Deduzamos nós to- 
dos esse escarcéu ás suas justas proporções e 
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vejamos se o paiz tinha ou não recursos para 
fazer o que convinha e urgia que se fizesse. 

Até poucos dias antes de assignado o contra- 
cto Williams tratava-se de promover a cons- 
trucção, em Benguella, de um caminho de fer- 
ro que, na extensão approximada de tresentos 
kilometros, fosse do Lobito ao planalto de Ca- 
conda. íamos assim, não ao remoto seio das 
minas da Catanga, como convém aos seus con- 
cessionários, mas até onde os nossos interesses 
coloniaes, menos remotos, nos pediam que fos- 
semos. Era um alvo mais próximo e mais sen- 
sato que todos, incluindo o governo e os seus 
defensores, tinham em vista, antes de o atacar 
o delirio de grandezas de que actualmente está 
enfermando o seu illustre patriotismo. 

Por outro lado haveria a construir mais ao 
norte de Angola o prolongamento de Ambaca 
a Malange, na extensão approximada de i5o 
kilometros, que, juntos aos Soo de Benguella, 
prefazem a somma de 460 kilometros a cons- 
truir inadiavelmente. Calculando em vinte con- 
tos o custo por kilometro (e em menos do que 
isso se computou, para o caso de resgate da 
concessão \\''illiams) temos que a totalidade dos 
dois troços a construir não custaria mais de 9:000 
contos de réis, quantia que não seria preciso 
nem conveniente pedir de uma só vez ao mer- 
cado interno, mas que facilmente se obteria por 
emissões successivas, feitas a medida do anda- 
mento da construcção, como em tempo se pra- 
ticou para a linha Minho e Douro. 

Construindo á razão de 100 kilometros por 
anno, o que tornava possivel a conclusão dos. 
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-dois trabalhos n'um prast) inferior a cinco an- 
nos, o governo encontrar-se-hia, com emissões 
annuaes de 2:000 contos, perfeitamente habili- 
tado a fazer face ás despezas da construcção, 
que assim se tornaria bastante rápida, sem ser 
pesada. 

Mas supportariam realmente a economia do 
paiz e os recursos dos mercados portuguezes 
esse esforço ? Os factos respondem, como va- 
mos ver, pela affirmação a esta pergunta. 

Mostram as contas do thesouro que nos úl- 
timos seis ou oito annos o deficit do Estado tem 
orçado por 6 ou 7 mil contos de réis annuaes 
que, pelo menos n'uma importância de 4 a 5 
mil contos por anno, teem sido procurados e 
encontrados nos nossos mercados financeiros 
internos, quer sob a forma de empréstimos e 
supprimentos ao thesouro, quer pela venda de 
tituios do Estado ou inscripções. Se, pois, tem 
sido possivel — e agora mesmo o está sendo — 
encontrar no paiz esses recursos, que sommam 
um total muitíssimo mais avultado c importante 
do que os 9:000 contos necessários para aquel- 
las construcçôes — ninguém pôde contestar que 
estes poderiam ser obtidos, com absoluta segu- 
rança, no mercado portuguez e n'um período 
de cinco annos. 

Deve ainda ponderar-se que a maior parte 
d^aquelle dinheiro continuaria no paiz e não se- 
ria tirado á economia interna, porque para o 
estrangeiro fugiria somente aquillo com que ti- 
vesse de pagar-se o material que a industria in- 
digena não está em condições de fornecer. 
Além d'isso um facto anterior, a que já fizemos 



referencia, prova e reforça a nossa affirmação. 
Keferimo-nos à construcção da linha Minho e 
Douro, começada em 1872 ou 1873, e para a 
qual o governo encontrou no mercado interno 
os recursos financeiros precisos, n'uma impor- 
tância muito superior á de 9:000 contos, recor- 
rendo a pequenas emissões graduaes e succes- 
sivas de obrigações d' esse caminho de ferro, ás 
quaes o publico dispensou o melhor acolhi- 
mento. 

E, no emtanto, as disponibilidades nacionaes 
c a riqueza publica eram então muito menores 
do que são hoje, como se pôde ver comparan- 
do a taxa de desconto então e agora, os depó- 
sitos e existências dos bancos, as cotações dos 
principaes titulos fiduciários, incluindo os do 
próprio Estado, as inscripções, que, com os 
seus juros pagos integralmente c não abaladas 
ainda pela reducção posterior d'elles, se cota- 
vam a uma taxa que deixava ao prestamista 
7 ojo, ao passo que, pelas cotações de hoje, 
clle recebe apenas 5. 

Apesar de tudo isto o paiz deu, n'aquelles an- 
nos, para a construcção da linha Minho e Dou- 
ro, muito mais que n' estes cinco annos seria 
preciso levantar para os caminhos de ferro de 
Angola. 

Os empréstimos destinados á realisação d'es- 
tes poderiam ser representados por obrigações, 
com caução efifectiva na própria linha e nos ren- 
dimentos que, por lei, lhes estavam já aformu- 
lados, vindo esses titulos a ser, decerto, magni- 
ficamente recebidos pelo publico capitalista, pois 
que semelhantes garantias eram, sem duvida, 
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muito superiores á que teem as obrigações das. 
classes inactivas, procuradas no mercado a 92 e 
93 mil réis, sendo do juro de 5 %. 

A annuidade para a satisfação integral d' essas, 
obrigações — em 75 annos, por exemplo, e da 
juro de 5 Vs ou 6 p. C, n'uma importância ap- 
proximada de 5oo contos — encontraria recursos 
nos próprios impostos já destinados ao caminha 
de ferro de Benguella, e isto sem falar no au- 
gmento seguro de todos os impostos que a pró- 
pria construcção determinaria, como sempre 
acontece e na própria Angola se viu, quanda 
foi da construcção da linha de Ambaca. 

E não se diga que o recente mallogro da pro- 
jectada companhia da Lunda prova o contrario 
do que, baseados cm factos e em números, te- 
mos afirmado. Em primeiro logar -c depois do 
que se tem passado, ha quem se julgue no di* 
reito de suppôr que tal tentativa fosse um ardil, 
destinado a cobrir e defender o contracto Wil- 
liams, já porventura na forja. 

Mas, seja como for, a verdade é que o insuc- 
cesso não proveio de se não encontrarem capi- 
tães, ou d estes recuarem ante o emprehendi- 
mento, mas sim de reclamarem uma garantia 
de juro ^ o que evidentemente presuppõe a exis- 
tência de fundos e a vontade de se emprega- 
rem. Essa garantia, descabida e até disparata- 
da ao tratar-se de uma companhia commercial, 
era justa e exequível no caso da emissão para 
construir as linhas africanas. As obrigações 
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tel-a-hiam, no seu juro de 5 H2 ou 6 p. c, refor- 
çada ainda solidamente com a garantia da pró- 
pria linha. 

Assim, o mallogro da Lunda não se reprodu- 
ziria, pela simples razão de serem muito outras 
as condições e as circumstancias. E, levados os 
caminhos de ferro ao planalto de Caconda e a 
Malange, o seu prolongamento futuro viria como 
funcção dos resultados obtidos e das bem fun- 
dadas esperanças de vantagens, que a perspe- 
ctiva do avanço nos poderia trazer. O próprio 
facto da construcção pelos nossos recursos ro- 
busteceria o credito do paiz no interior e no es- 
trangeiro, facilitando a acquisição, no mercado 
interno, de novos meios financeiros compatíveis 
com as suas forças e attrahindo-nos, pela consi- 
deração alheia, o prestigio e a força de que 
tanto carecemos, como nação colonisadora. 

E, se entretanto surgissem no horisonte quaes- 
quer fabulosas minas de Catanjga, se qualquer 
outro grande interesse económico ou empreza 
estrangeira tivesse empenho no prolongamento 
mais dilatado e mais rápido dos nossos, — e en- 
tão bem nossos — caminhos de ferro, a situação 
do paiz e do governo perante elles seria bem 
diversa e bem melhor, porque de direito e de 
facto lhes dictariamos as condições . . . 

* 
# # 

O caminho que assim temos indicado, claro 
e direito, seria o bom caminho. Vel-o-hia e to- 
mal-o-hia uma administração verdadeiramente 
honesta, previdente e patriota, que tivesse a 
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energia e a nobreza indispensáveis para mudar 
o rumo que nos últimos annos tem seguido a 
governação publica. Porque, evidentemente, não 
seria possivel pedir-se ao mercado interno o di- 
nheiro preciso para a construcção das duas li- 
nhas, e proseguir ao mesmo tempo no regimen 
de esbanjamentos criminosos cjue annualmente 
tem sugado ás forças económicas e financeiras 
do paiz a bagatella de quatro ou cinco mil con- 
tos de réis. 

Mas, para tomar honradamente pelo bom ca- 
minho, era preciso, soberana e implacavelmente 
preciso mudar de vida. E mudar de vida equi- 
valia a cortar relações com a cáfila respeitável 
dos roedores do thesouro, onde se recrutam as 
insaciáveis clientellas politicas; a prescindir do 
augmento dispendioso e desmoralisador dos qua- 
dros burocráticos; a poupar nas sumptuosas de- 
corações dos gabinetes ministeriaes, nas com- 
missões escandfalosas, nas viagens á China, nos 
commissariados régios, nos desperdícios de toda 
a ordem, que sustentam o equilíbrio egoísta dos 
nossos miseráveis governantes. 

A estes confortos mesquinhos e inconfessá- 
veis do presente sacrificou- se o futuro de Por- 
tugal, pedindo a estranhos o dinheiro preciso 
para as coisas úteis e continuando a perder an- 
nualmente, na orgia dos politicantes, muito mais 
do que era preciso para dispensar o perigoso e 
deprimente concurso alheio. E' o direito sagrado 
de progenitura vendido ao preço vil de um prato 
de lentilhas. 



Caracter politico e económico dos camiDkos de ferro 
nltramarinos 



Observemos hoje os dois argumentos em que 
mais solidamente imaginam basear-se os defen- 
sores da inopinada e criminosa concessão de 
Benguella, prefacio claro e conciso da irrepará- 
vel perda de Angola. 

Primeiro : que algumas grandes nações mo- 
dernas, e nomeadamente o Brazil, não hesitam 
em fazer collaborar no seu desenvolvimento a 
immigração e o dinheiro estrangeiros. Segundo: 
que não ha sombra de perigo de desnacionali- 
sação e perda economico-politica em cortar de 
lés a lés o sul de Angola com uma via férrea 
ingleza de i:5oo kilometros, visto que aaui mes- 
mo dentro do continente temos admittido o ca- 
pital estrangeiro na construcção de linhas de 
viação accelerada, sem que as regiões servidas 
por essas linha se tenham furtado em virtude 
d'isso á influencia politica e económica de Por- 
tugal. 

Ao simile da colonisação do Brazil, que de 
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resto prova somente contra o contracto, já res- 
pondeu o Jornal^ com a sua habitual proficiên- 
cia e seriedade, pondo em relevo a ameaça de 
desmembramento dos estados de Santa Catha- 
rina e Rio Grande do Sul, minados pela absor- 
vente influencia allemã. Se o Brazil, semeado 
de grandes cidades, de milhares de povoações 
prosperas, com intensa vida local e por onde 
se espalha uma população de mais de dei mi- 
lhões de almas de lingiia e raça luso brasilei- 
ras^ se o Brazil, assim apetrechado contra a 
absorpção estrangeira, encontra diíficuldades se- 
rias por parte nao só dos allemães do sul, irre- 
ductiveis e unidos, mas dos próprios italianos 
de S. Paulo, representantes de uma raça bem 
mais facilmente assimilável — o que será do ex- 
tenso e rico sertão de Benguella, onde os pio- 
neiros portuguezes se contam quando muito por 
dezenas, perante a immigração numerosa, esco- 
lhida e forte de saxões, portadores do seu or- 
gulhoso e invencível patriotismo imperialista? 
Que essa immigração absorvente e perigosa 
é uma das primeiras consequências do funestís- 
simo contracto Williams, não só o não negam, 
mas claramente o confessam os mais intelhgen- 
tes defensores do governo. E este mesmo tem 
uma tão nitida consciência do perigo, que aos 
primeiros ataques feitos ao contracto, mandou 
publicar a noticia da próxima criação de uma 
mirabolante colónia portugueza em Caconda, 
droga destinada a adormecer o justificado de- 
sassocego de quem lê no presente, aliás sem 
precisão de lentes de alcance, os inevitáveis pe- 
rigos do futuro. Não precisamos de levantar os 
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olhos da elogiosa prosa governamental para os 
limpar da poeira em que se cifra esta comedia 
salvadora, com a qual o governo finee poder 
amarrar os braços activos da raça ingleza, de- 
pois de lhe ter escancarado as portas do sertão 
portuguez. Dos próprios elogios á mirabolante 
colónia da Caconda resalta a consciência que 
teem os defensores do governo da difficuldade 
<le nos defrontarmos com vantagem, dentro de 
poucos annos, com os bem apetrechados in- 
glezes. 

E o recente exemplo do Transvaal e do Oran- 
ge, onde uma forte raça europeia tinha tido 
tempo para se constituir gradualmente em na- 
ção, prova bem que a colónia de Caconda vae 
desfazer-se em fiimo, ao primeiro embate da 
expansibilidade britannica. Os boers levavam 
quasi um século de avanço e foram absorvidos ; 
o cjue acontecerá então, no entender do sr. Tei- 
xeira de Sousa, aos colonos portuguezes man- 
dados agora á pressa para Caconda e que lá 
vão chegar ao mesmo tempo que os primeiros 
inglezes de Robert William ? . . . 

Pelo que toca á approximação entre os efifeí- 
Tos políticos de uma linha férrea que atravessa 
um sertão quasi virgem e os dos caminhos de 
ferro construídos em paizes já povoados e fei- 
tos, a confusão é tão crassa e tão evidente, que 
a mais resistente ingenuidade e cortezia porão 
em duvida a sua boa-fé. Pois pôde por ventura 
comparar-se, nos seus intuitos e effeitos, o ca- 
minho de ferro do Lobito á fronteira oriental 
de Angola com as linhas da nossa Companhia 
Real? 
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O dinheiro estrangeiro que busca emprego^ 
nas vias férreas da Europa densamente povoa- 
da e solidamente nacionalisada não leva por 
missão a conquista politica das regiões a atra- 
vessar; limita-se a procurar uma capitalisação 
remuneradora, e nada mais. Pelo contrario o 
dinheiro que se pede para lançar extensas li- 
nhas de penetração atravez dos paizes incultos, 
como a Africa, ou das nações moribundas, coma 
a China, destina-se claramente á conquista po- 
litica ou á dominação económica do território 
atravessado. O caminho de ferro vae crear ahi 
uma vida económica que não existe, ou apro- 
veitar, modificar e avassalar o existente, em 
proveito da nacionalidade capitalista e constru- 
ctora. Não é a exploração pura e simples da 
nova artéria, mas a ecclosão de uma actividade 
nova, resultante d'ella e impossivel sem cila, a 
alvo real das ambições, dos esforços e até dos 
sacrifícios, visto que, muitas vezes, a linha fér- 
rea em si dá prejuizo, que só as emprezas adja- 
centes e consequentes vêem compensar. Viu-se 
isto nos territórios da Chartei^ed ou da Rhodc- 
sia, vê-se isto na China, onde cada uma das 
grandes nações productoras quer ter a sua via 
autónoma, como instrumento de conquista eco- 
nómica c nervo de uma futura influencia com- 
mercial e politica. 

O caminho de ferro construido nos paizes ci- 
vilisados e povoados da Europa aspira á sim-- 
pies colheita do juro ; o que atravessa a Africa 
virgem e inculta ou a China ankilosada e ago- 
nisante é, ao contrario, semente de dinheiro lan- 
çado á feracidade do solo colonial, com a mira 
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na germinação mais longinqua da nacionalidade 
ue se jM-olonga, do commercio que se expan- 
e, do poderio politico que se affirma e dilata, 
por todo o território que a locomotiva percor- 
re e avassala. 

Não ver isto ou, vendo-o, negal-o sem escrú- 
pulos, é accentuar uma cumplicidade n'essa 
obra sacrílega da cedência pratica de Angola, 
que ha de dar ao governo actual uma immorta- 
hdade contraria áquella a que elle teve o ousio 
de aspirar : a immortalidade sinistra e odiosa 
dos grandes malfeitores. 



«NGOU TECHlDi 



delírio das grandezas 



Por sophisma, por incomprehensáo ou por 
necessidade, alguns jornaes têm querido vêr na 
forma como temos atacado o contracto Wil- 
liams a opinião insustentável e absurda de fe- 
char Angola ao emprego dos capitães e das 
actividades estrangeiras. 

. Depois de terem abandonado as formulas que 
crearam para definir pensamentos de politica 
colonial, inventam outras que exprimam, n'uma 
contracção mesquinha e absurda, opiniões que 
nos attribuem para gloriosamente as refutarem. 
E assim, posto de parte o velho lemma de An- 
gola intangível^ que acceitámos como a defini- 
ção de um firme propósito de ahi manter a so- 
berania e a supremacia politica e económica de 
Portugal, surge agora a formula de Angola fe- 
chada que não representaria mais do que a ele- 
vação ao absurdo d'aquelle propósito de politi- 
ca patriótica. Nunca o pensámos e nunca o de- 
fendemos. Que o estrangeiro, seja qual for a 



sua origem e nacionalidade, encontre, tanto nas 
nossas possessões coloniaes como na própria 
metrópole, no que respeita á sua actividade in- 
dividual, as mesmas garantias e as mesmas fa- 
cilidades que se concedem ao trabalho indivi- 
dual dos portuguezes, é um principio de direita 
internacional privado que ninguém pôde nem 
quer contestar. Em egualdade de condições 
com os nacionaes, lhe devemos facultar o exer- 
cicio do commercio, a pesquiza e exploração de 
minas, o exercicio das industrias regionaes, o 
próprio direito de obter concessões territoriacs 
onde se fixe e se desenvolva o seu capital e o 
seu trabalho. As mesmas liberdades, as mes- 
mas facilidades, as mesmas garantias e também 
as mesmas obrigações concedidas ou impostas 
ao trabalho dos ponuguezes, devem regular e 
permittir a fixação e o desenvolvimento no solo 
colonial de todas as actividades particulares que 
ali concorrem. 

Se não queremos, porém, Angola fechada 
para os estranhos, menos a queremos fechada 
para nós. Ora é exactamente porque esse con- 
tracto representa, no conjuncto das suas con- 
cessões, o estabelecimento d'um invencivel dif- 
ferencial de vantagens a favor da expansão es- 
trangeira e em detrimento da nacional, é exa- 
ctamente porque elle nos fecha de facto a pos- 
sibilidade de concorrermos na lucta complexa 
de actividades e interesses de que ha de resul- 
tar a exploração, a colonisação e a civilisação 
de Angola, é exactamente porque elle quebra, 
já não dizemos a natural protecção, mas a pró- 
pria egualdade de condições d' essa lucta — que. 
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cm dcfeza do que consideramos os mais altos 
interesses económicos e politicos da pátria, nos 
insurgimos contra elle. 

A construcção d*um caminho de ferro em 
Benguella que abrisse o interior do sertão ao 
commercio e á civilisação europeia era incon- 
testavelmente, alem d'uma urgente necessidade 
económica, um poderoso instrumento de occu- 
pação politica. Na mão do governo essa arma 
serviria apenas para affirmar e assegurar a so- 
berania nacional c para facilitar c promover as 
relações económicas; nas mãos d'uma compa- 
nhia, — a que, a despeito de todas as clausulas 
jurídicas, a nacionalidade do capital e a concor- 
dância dos interesses, imprime um cunho estran- 
geiro — cila será uma arma de exterminio que, 
depois de anniquillar a nossa supremacia eco- 
nómica, ha de apagar também a nossa sobera- 
nia politica. 

Mostrámos já como toda a escala de interes- 
ses commerciaes, industriaes e marítimos que 
prendiam a colónia á metrópole é sacrificaaa, 
n'um curto prazo, pelo conjuncto e significado 
de concessões que vamos fazer ao estrangeiro; 
perguntamos agora, sinceramente, quem é que 
defende a Ajií^ola fechada — nós que a quere- 
mos aberta, em cgualdade de condições, á acti- 
vidade individual do trabalho cosmopolita, ou 
os defensores do contracto que a vão enfeudar, 
pela concessão de todos os elementos de pre- 
ponderância económica e politica, a uma entida- 
de estrangeira, atraz da qual se encontra toda 
a força invencível da primeira nação colonial 
do mundo? 



A consciência, inconfessada, dos resultados 
de ruina e morte que esse contracto nos acar- 
reta, transparece na fqrma como elle tem sido 
defendido. Sacrificadas e perdidas as vantagens 
effectivas da nossa situação em Angola, desen- 
rolam-nos deante dos olhos o mappa phantasio- 
so das grandezas oue nos hão de vir da coUa- 
boração passiva de Portugal na grande obra ci- 
vilisadora do continente africano. Como os des- 
graçados que a extrema miséria mergulhou na 
loucura, a nossa demência toma a forma vulgar 
do deliria das grandezas. E com a carta da 
Africa aberta deante dos nossos olhos, emba- 
ciados pela nostalgia d'um glorioso passado his- 
tórico, traçam-nos grandes linhas que a cortam 
de norte a sul e de nascente a poente, simulan- 
do uma grande cruz onde agonisasse o povo 
êue primeiro deu a volta ao continente negro. 
\ pelos braços d' essa cruz todas as riquezas, 
toda a caudal immensa da civilisação futura da 
Africa, se escoará para os nossos portos das 
duas costas, afogando-nos, suavemente, n'uma 
alluvião d'oiro. Levantemos os olhos das tris- 
tezas do presente para essa gloriosa montanha 
das grandezas futuras; levantemos os olhos e 
os corações — siirsum corda! — já que para lhe 
escalar os pincaros luminosos não temos azas 
nem pulmões ! 

Somos fracos e somos timidos para as gran- 
des caçadas da riqueza ? Associemo-nos ao leão 
da fabula e a fabula nos cantará o destino... 
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k mmm i o pirlimento 



Repetidamente aqui temos exposto a nossa 
opinião sobre os meios legaes que ainda se po- 
dem oppôr, por via parlamentar, á definitiva 
consumação do contracto Williams. Citámos o 
artigo i5.** do Acto Addicional e em face d'elle 
mostrámos como tudo o que á sua sombra seja 
decretado pôde ser approvado ou rejeitado pelas 
cortes. Nem d' outra forma se podia entender tal 
disposição, n'um paiz regido pelo systema re- 
presentativo. Se os próprios diplomas legislati- 
vos ou contractos decretados dictatorialmente, 
isto é, por um governo que, por motivos supre- 
mos de interesse publico e de razão do Estado, 
usurpa momentaneamente as attribuições do 
poder legislativo — se esses mesmos, como, por 
exemplo, succedeu com o monopólio dos phos- 
phoros, não ficam isentos da discussão parlamen- 
tar, que os pôde validar ou invalidar com a ap- 
provação ou rejeição do bill de indemnidade, e 
que, mesmo validando-os, os pôde modificar e 
alterar discricionariamente, como entre nós re- 
petidas vezes se tem feito — como c que actos 
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de governo normaes, correntes, ordinários, po- 
diam exinair-se ao beneplácito parlamentar, que 
c a expressão ultima da vontade da nação ? 

O artigo i5.® do Acto Addicional — frizemol-o 
bem — não estabelece um regimen de dictadura 
permanente para o Ultramar: e tanto é assim, 
que faculdades concedidas ao ministro respe- 
ctivo, se tomam extensivas em próprios gover- 
nadores das provincias. Dizer os motivos deter- 
minantes do artigo i5.® é repetir uma coisa sa- 
bida e resabida por todos e que a mais ordinária 
sebenta da cadeira de Direito Publico da Uni- 
versidade esclarece de maneira suflBcientemente 
satisfatória. Ao tempo em que se promulgou o 
Acto Addicional, as communicações entre a me- 
trópole e as colónias eram proximamente as 
mesmas do tempo das navegações e conquistas : 
não havia ainda o telegrapho submarino e a 
própria navegação a vapor para lá começava 
apenas — e era bem mais morosa e sobre tudo 
menos frequente do que é hoje. As cortes não 
eram geralmente prolongadas além dos três me- 
zes normaes de janeiro a março; de sorte que 
as urgências imprevistas d'uma administração a 
distancia e cm tão tão diversas partes, a neces- 
sidade ás vezes immediata de providenciar para 
um caso que não podia esperar seis, ou sete, ou 
nove mezes pela nova reunião das cortes — jus- 
tificavam e explicavam cabalmente aquella dis- 
posição excepcional. Mas esta conveniência, esta 
necessidade da administração colonial, de forma 
alguma podia implicar a sua subtracção á al- 
çada do poder legislativo. Por isso o mesmo 
artigo i5.", em todos os seus paragraphos, ac- 
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centua que as faculdades legislativas, extraordi- 
nariamente concedidas ao governo e aos gover- 
nadores geraes das provincias, sâo excepcionaes 
c só justificadas por uma extrema urgência. 

Diz o § 1/: 

«Não estando reunidas as Cortes, o governo, 
ouvidas e consultadas as estações competentes, 
poderá decretar em conselho as providencias le- 
gislativas que forem julgadas urgentes, » 

Diz o § 2.«: 

«Egualmente poderá o governador geral de 
uma provincia ultramarina tomar, ouvido o seu 
conselho do governo, as providencias indispen- 
sáveis para acudir a alguma necessidade tão 
urgente que não possa esperar pela decisão das 
Cortes ou do goperno.^ 

Notem-se bem as restricçoes e limitações de 
que a lei cerca esta faculdade, concedida ao 
poder executivo. 

Mas, no § 3.^, a necessidade da sancção par- 
lamentar a estes actos dictatoriaes é determi- 
nada de uma forma inilludivel, n*uma disposição 
clara, terminante e categórica: 

«Em ambos os casos, o governo submcttei^á 
ás Cortes, logo que se reunirem, as providen- 
cias tomadas.» 

Ora o que é submeti er? Será apenas conimu- 
nicar, uoiíjicar, dar conta? 
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De maneira nenhuma! Submetter ás cortes 
quer dizer sujeitar ao seu exame, á sua discus- 
são, ao seu voto. Lá está até a indical-o a pró- 
pria interpretação gramraatical, no prefixo do 
verbo empregado. 

O próprio senso commum corroborou o que 
dizemos; porque, se não fosse assim, chegaría- 
mos a este absurdo: os governadores ultrama- 
rinos ficariam collocados acima do parlamento 
e com attribuições que não teem o governo e o 
Rei, isto é, todo o poder executivo, quando as- 
sume a dictadura ! 

Se, apesar de tudo isto, restasse ainda a som- 
bra de uma duvida a tal respeito, o decreto de 
27 de setembro de 1894 se encarregaria de a 
desfazer immediatamente em fumo. Esse de- 
creto, cregrula^ndo os termos a seguir no 
uso da auctorisação concedida ao governo pelo 
§ i.*^ do artigo i5.^ do Acto Addicional», diz no 
seu artigo i.** «que o governo snbmetterá 
CL appi?ovação da.» COrtes, logo 
que estas se reunam, qnaesqner con- 
eei^sÕes» de terrenos, construcções de ca- 
minhos de ferro, docas, pontes, cães, etc, que 
hajam sido feitas durante o interregno parla- 
mentar. Ora este decreto foi dictatorial, mas 
tomou-se lei do paiz pela sancção posterior das 
Cortes. Portanto, só outra lei ou outro decreto 
dictatorial o poderia revogar. 

Pretendeu o governo, com o seu decreto de 
27 de novembro ultimo, levar a cabo essa revo- 
gação ? E' possivel que sim, mas não o conse- 
guiu. Com cffeito esse decreto, publicado no 
Diário do Governo n.® 271, não é dictatorial; 



traz apenas a assignatura do sr. Teixeira de 
Sousa, ministro da marinha. Ora a concessão 
Williams foi feita a seguir e nos termos d'este 
decreto, que não revogou, nem podia revogar, 
o Acto Addicional, que já mandava submctter 
ás cortes taes medidas, — como não revogou o 
decreto tramo de 1894 e a lei em que elle foi 
convertido, decreto e lei que mais accentuaram, 
regulando aquelle, a dependência da approvação 
das cortes, 

Não ha, pois, sophismas, rabulices, trucs de 
hermenêutica, que abalem, sequer, esta clarís- 
sima verdade jurídica : não só o parlamento tem 
o direito de apreciar, modificar ou annuUar o 
contracto Williams, como este não pôde tomar- 
se effectivo sem a approvação das cortes. Isto é 
o que estatuiu o decreto dictatorial de 27 de 
setembro de 1804 ^ ^ '^i posterior que o confir- 
mou e que por diploma competente não foi ainda 
alterado ou revogado. 

Temos insistido n'esta affirmação, provocando 
a que nol-a contestem e contradictem. Mas até 
hoje, o nosso repto não foi acceite, nem pelos 
defensores do governo, nem pelos que, apparen- 
tando combatel-o, se vão todavia sangrando em 
saúde, com a complacente affirmação de que o 
que está feito^ está feito. 

Ora esta affirmação, que presume o conven- 
cimento de que o mal é sem remédio, de guc o 
contracto Williams é já hoje um acto juridica- 
mente irrevogável, de que não ha nas nossas 
leis meio de o annuUar ou, pelo menos, de o 
modificar, evitando tudo quanto n'ellc haja de 
temerosamente perigoso para o futuro politico 
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c económico da nossa província d' Angola — essa 
aflirmaçSo, dizemos, carece de demonstrar-se e 
provar-se. E só o conseguirá d' uma forma sa- 
tisfatória e cabal, quem mostrar que o artigo iS.*^ 
do Acto Addicional e o decreto dictatorial de 
27 de setembro de 1894, e a lei que o confir- 
rnou, são letra morta ou não preceituam como 
indispensável a sancção parlamentar, para os 
actos praticados á sombra das suas disposições. 
Postos estes princípios, com toda a sereni- 
dade d*uma desapaixonada discussão jurídica, 
temos o direito de exigir que os que sustentam 
a opinião contraria nos exponham as razões 
em que a fundamentam. Por muitos motivos, 
toma-se indispensável que, em questão tão gra- 
ve e de tão largo alcance para o futuro do paiz, 
se accentuem bem os juizos e opiniões de cada 
um, de forma a discriminarem-se as responsa- 
bilidades de todos. 



AO PtlZ 



Foi em seguida ao tratado de 1891 e á crise 
de 92 que pela primeira vez, no parlamento e na 
imprensa, algumas vozes isoladas appareceram 
defendendo a alienação de uma parte do nosso 
dominio colonial. 

Cinco annos mais tarde, por 1897, em coin- 
cidência com um aggravamento da nossa crise 
e com um novo periodo agudo da lucta de pre- 
ponderancias politicas européas que se debatia 
no Transvaal, essa ideia da alienação colonial 
reappareceu mais intensa e mais concreta, che- 
gando a advogar-se então aberta e claramente, 
a venda da nossa Africa Oriental aos inglezes, 
sob o duplo pretexto de um grande allivio para 
as circumstancias financeiras da metrópole e da 
concentração dos seus esforços e recursos na 
Africa Occidental. Assim apresentada e sugges- 
tivamente cr}'^stalisada na tormula da intangibi- 
lidade de Angola, a ideia ia fazendo carreira, 
graças á leviandade com que n'este paiz se sa- 
crifica o futuro ás conveniências mal comprc- 
hendidas do dia de hoje. No emtanto o plano 
não conseguiu vingar por então. Enérgica e in- 
transigentemente o combatemos, porque já en- 
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tSo pensávamos como hoje, e com egual since- 
ridade defendíamos a nossa reflectida opinião. 

E como a nossa situação dentro do partido 
regenerador era diJBFerente da que uma errada di- 
recção d'elle nos creou posteriormente; e como 
o mechanismo da politica portugueza não tinha 
assumido ainda a feição confusa, anormal e fu- 
nesta que hoje apresenta aos olhos de todos; 
como a separação dos partidos de governo era 
real, e nenhuna d'elles se atrevia a arcar isola- 
damente com a responsabilidade de um acto 
tão essencialmente grave para a vida nacional, 
a cousa não se fez e o plano foi, por então, 
abandonado. 

Um anno mais tarde um novo aggravamento 
das circumstancias financeiras do paiz, incitan- 
do as mesmas cobiças internas e externas, foi 
aproveitado habilmente para pôr outra vez em 
discussão a ideia luminosa. 

Julgou-se então prudente disfarçar a formula 
nua e crua da alienação, mascarando-a com as 
vestes de um empréstimo colonial, sarantido 
pelas receitas ultramarinas dos nossos áois gran- 
des territórios africanos, e lançado sob os aus- 
pícios, conjugados e amigos, da Inglaterra e da 
Allemanha. Com a mesma sinceridade, e tam- 
bém com egual energia e intransigência comba- 
temos nós a nova tentativa, e uma serie de ar- 
tigos publicados na Tarde definiu cabalmente a 
irreductivel discordância do partido regenera- 
dor de então perante um tal attentado. E, exa- 
ctamente como da primeira vez, a ideia mallo- 
grou-se, porque as circumstancias eram ainda 
as mesmas: egual a nossa situação no partido, 



egualmente nítidas as fronteiras das duas gran- 
des facções constitucionaes. E, como da pri- 
meira vez, um só dos dois partidos não se aba- 
lançou á temerária empreza. 

Hoje, porém, os factos levam rumo diffcrente, 
A Angola intangível, as regiões preciosas onde 
a acclimação e expansão da nossa raça era pos- 
sível, vamos entregai -as ao estrangeiro, conce- 
dendo-lhe tudo quanto é preciso para que lá 
surja, em seu beneficio, uma immensa e opu- 
lenta colónia ! É o mesmíssimo resultado a que 
pretendiam chegar as duas mallogradas tentati- 
vas anteriores, sem, sequer, a compensação ma- 
terial que viria do empréstimo ou da venda. 

E esta obra sinistra, esta obra miserável de 
ruína e de morte, feita em segredo e á pressa 
nas vésperas da abertura do parlamento, é já 
considerada mais intaugjvcU por uns e por ou- 
tros, do que a inianpvel Angola de outros 
tempos. E' que a situação politica do paiz mu- 
dou radicalmente, a separação dos partidos di- 
luiu-se n'um conluio inconfessável, e a coragem 
de um, impossível no isolamento anterior, as- 
senta agora claramente e solidamente na intima, 
embora disfarçada, intelligencia com o outro. 

A abdicação do parlamento foi já decretada 
no conselho dos Deuses, embora o Acto Addi- 
cional, em que o governo se estriba para con- 
siderar irrevogável o contracto Benguella, dê 
áquelle expressamente o direito de alcerar c an- 
nullar a concessão. O parlamento não usará 
d'esse direito, nem a opposição ha de pugnar 
por elle, porque de facto não ha opposição real, 
nem antagonismo sincero entre os dois grupos. 
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